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• Nas questões a seguir, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as devidas
marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas respostas.

• Caso haja opção(ões) constituída(s) pela estrutura Situação hipotética:... seguida de Assertiva:..., os dados apresentados como
situação hipotética deverão ser considerados premissa(s) para o julgamento da assertiva proposta.

• Eventuais espaços livres — identificados ou não pela expressão “Espaço livre” — que constarem deste caderno de prova poderão ser
utilizados para anotações, rascunhos etc.

PROVA OBJETIVA

BLOCO I

LÍNGUA PORTUGUESA

Texto 1A1-I

O direito tributário brasileiro depara-se com1

grandes desafios, principalmente em tempos de globalização
e interdependência dos sistemas econômicos. Entre esses
pontos de atenção, destacam-se três. O primeiro é a guerra4

fiscal ocasionada pelo ICMS. O principal tributo em vigor,
atualmente, é estadual, o que faz contribuintes e advogados
se debruçarem sobre vinte e sete diferentes legislações7

no país para entendê-lo. Isso se tornou um atentado contra
o princípio de simplificação, contribuindo para o incremento
de uma guerra fiscal entre os estados, que buscam alterar10

regras para conceder benefícios e isenções, a fim de atrair
e facilitar a instalação de novas empresas. É, portanto, um dos
instrumentos mais utilizados na disputa por investimentos,13

gerando, com isso, consequências negativas do ponto
de vista tanto econômico quanto fiscal.

A competitividade gerada pela interdependência16

estadual é outro ponto. Na década de 60, a adoção do imposto
sobre valor agregado (IVA) trouxe um avanço importante
para a tributação indireta, permitindo a internacionalização19

das trocas de mercadorias com a facilitação da equivalência
dos impostos sobre consumo e tributação, e diminuindo as
diferenças entre países. O ICMS, adotado no país, é o único22

caso no mundo de imposto que, embora se pareça com
o IVA, não é administrado pelo governo federal — o que
dá aos estados total autonomia para administrar, cobrar25

e gastar os recursos dele originados. A competência estadual
do ICMS gera ainda dificuldades na relação entre as vinte
e sete unidades da Federação, dada a coexistência dos28

princípios de origem e destino nas transações comerciais
interestaduais, que gera a já comentada guerra fiscal.

A harmonização com os outros sistemas tributários é31

outro desafio que deve ser enfrentado. É preciso integrar-se aos
países do MERCOSUL, além de promover a aproximação
aos padrões tributários de um mundo globalizado e34

desenvolvido, principalmente quando se trata de Europa.
Só assim o país recuperará o poder da economia e poderá
utilizar essa recuperação como condição para intensificar37

a integração com outros países e para participar mais
ativamente da globalização.

André Pereira. Os desafios do direito tributário brasileiro. In: DCI – Diário Comércio,

Indústria e Serviços. 2/mar./2017. Internet: <www.dci.com.br> (com adaptações).

!FimDoTexto!

QUESTÃO 1

Os três aspectos que representam desafios para o direito
tributário brasileiro, na ordem em que aparecem no texto 1A1-I, são 

A a alteração de regras para benefícios e isenções, a
competitividade propiciada pela interdependência dos estados
e a recuperação do poder econômico do país.

B o conflito fiscal proporcionado pelo ICMS, a competitividade
produzida pela interdependência dos estados e a recuperação
do poder econômico do país.

C a alteração de regras para benefícios e isenções, a
competitividade gerada pela interdependência dos estados
e a recuperação do poder econômico do país.

D o afinamento com outros sistemas tributários, a adoção do
IVA e o conflito fiscal favorecido pelo ICMS.

E o conflito fiscal propiciado pelo ICMS, a competitividade
gerada pela interdependência dos estados e o afinamento
com outros sistemas tributários.

QUESTÃO 2

O texto 1A1-I

A carece de uma introdução para o assunto que aborda.
B é composto de três parágrafos vinculados a uma temática

principal.
C é organizado de forma progressiva, partindo do problema

menos relevante ao mais relevante.
D concentra no parágrafo final a conclusão geral dos argumentos

apresentados.
E é pautado integralmente na temática da tributação excessiva.

QUESTÃO 3

No texto 1A1-I, o pronome que inicia o trecho “Isso se tornou
um atentado contra o princípio de simplificação” (R. 8 e 9) remete

A à oração “guerra fiscal ocasionada pelo ICMS” (R. 4 e 5).
B à ideia de que o ICMS é “O principal tributo em vigor” (R.5).
C ao argumento de que “O direito tributário brasileiro depara-se

com grandes desafios” (R. 1 e 2).
D ao fato de “contribuintes e advogados se debruçarem

sobre vinte e sete diferentes legislações no país” (R. 6 a 8)
para entender o ICMS.

E à crítica do autor à recorrência das mesmas regras tributárias
em “vinte e sete diferentes legislações no país” (R. 7 e 8).

QUESTÃO 4

A correção gramatical e os sentidos originais do texto 1A1-I
seriam preservados se, no trecho “A competência estadual do ICMS
gera ainda dificuldades na relação entre as vinte e sete unidades
da Federação” (R. 26 a 28), o vocábulo “ainda” fosse substituído
pela seguinte expressão, isolada por vírgulas.

A até então
B ao menos
C além disso
D até aquele tempo
E até o presente momento

www.pciconcursos.com.br



CESPE | CEBRASPE – SEFAZRS_AFRE – Aplicação: 2019

QUESTÃO 5

Infere-se das ideias do texto 1A1-I que o autor é contrário

A ao modelo tributário europeu.
B à aplicação do IVA em nível federal.
C ao sistema tributário do MERCOSUL.
D à competência estadual para o ICMS.
E aos padrões tributários do mundo globalizado.

QUESTÃO 6

Em cada uma das opções a seguir, é apresentada uma proposta
de reescrita do seguinte período do texto 1A1-I: “A harmonização
com os outros sistemas tributários é outro desafio que deve
ser enfrentado.” (R. 31 e 32). Assinale a opção cuja proposta
de reescrita, além de estar gramaticalmente correta, preserva
os sentidos originais do texto.

A A harmonização com outros sistemas tributários deve
enfrentar também o desafio.

B O desequilíbrio com outros sistemas tributários é outro
desafio a ser resgatado.

C A harmonização com os demais sistemas tributários consiste
em outro desafio a ser enfrentado.

D A harmonização de outros sistemas tributários é mais um
desafio que deve ser enfrentado.

E A hierarquização com outros sistemas tributários é também
um desafio ao qual deve-se combater.

QUESTÃO 7

No texto 1A1-I, o emprego de vírgulas para isolar as expressões
“adotado no país” (R.22) e “embora se pareça com o IVA” (R. 23
e 24) é

A facultativo em ambas as expressões.
B obrigatório apenas na primeira expressão.
C apenas uma escolha estilística do autor.
D justificado por regras distintas de pontuação.
E necessário devido ao deslocamento dessas expressões dentro

do período.

QUESTÃO 8

Em cada uma das opções a seguir, é apresentada uma proposta
de reescrita do seguinte trecho do texto 1A1-I: “É preciso
integrar-se aos países do MERCOSUL” (R. 32 e 33). Assinale
a opção cuja proposta de reescrita, além de estar gramaticalmente
correta, preserva os sentidos originais do texto.

A É preciso que o Brasil se integre aos países do MERCOSUL
B É preciso ao Brasil a integração dos países do MERCOSUL
C É preciso que o Brasil seja integrado pelos países do

MERCOSUL
D É preciso que os países do MERCOSUL integrem-se ao Brasil 
E É preciso ao Brasil integrar o MERCOSUL

QUESTÃO 9

Mantendo-se a correção gramatical e o sentido original do trecho
“O direito tributário brasileiro depara-se com grandes desafios”
(R. 1 e 2), do texto 1A1-I, o segmento “depara-se com” poderia
ser substituído por

A depara-se a.
B confronta com.
C depara-se diante de.
D confronta-se a.
E depara com.

Texto 1A11-I

Pixis foi um músico medíocre, mas teve o seu dia1

de glória no distante ano de 1837.
Em um concerto em Paris, Franz Liszt tocou uma

peça do (hoje) desconhecido compositor, junto com outra,4

do admirável, maravilhoso e extraordinário Beethoven
(os adjetivos aqui podem ser verdadeiros, mas — como se
verá — relativos). A plateia, formada por um público refinado,7

culto e um pouco bovino, como são, sempre, os homens
em ajuntamentos, esperava com impaciência.

Liszt tocou Beethoven e foi calorosamente aplaudido.10

Depois, quando chegou a vez do obscuro e inferior Pixis,
manifestou-se o desprezo coletivo. Alguns, com ouvidos
mais sensíveis, depois de lerem o programa que anunciava13

as peças do músico menor, retiraram-se do teatro, incapazes
de suportar música de má qualidade.

Como sabemos, os melômanos são impacientes com16

as obras de epígonos, tão céleres em reproduzir, em clave
rebaixada, as novas técnicas inventadas pelos grandes artistas.

Liszt, no entanto, registraria que um erro tipográfico19

invertera, no programa do concerto, os nomes de Pixis e
Beethoven...

A música de Pixis, ouvida como sendo de Beethoven,22

foi recebida com entusiasmo e paixão, e a de Beethoven,
ouvida como sendo de Pixis, foi enxovalhada.

Esse episódio, cômico se não fosse doloroso,25

deveria nos tornar mais atentos e menos arrogantes a respeito
do que julgamos ser arte.

Desconsiderar, no fenômeno estético, os mecanismos28

de recepção é correr o risco de aplaudir Pixis como se fosse
Beethoven.

Charles Kiefer. O paradoxo de Pixis. In: Para ser

escritor. São Paulo: Leya, 2010 (com adaptações).
!FimDoTexto!

QUESTÃO 10

Infere-se do texto 1A11-I que, na ocasião do concerto em Paris,
em 1837,

A Pixis tocou uma composição de Beethoven como se fosse
de sua autoria. 

B Liszt equivocou-se na leitura do roteiro de composições
que deveria executar.

C a plateia revoltou-se contra Liszt, por ele ter confundido
uma composição de Pixis com uma de Beethoven. 

D o público julgou as composições apenas com base nas
designações equivocadas no programa do concerto.

E as peças de Pixis e Beethoven foram executadas de modo
tão semelhante que o público não foi capaz de distingui-las.

QUESTÃO 11

No texto 1A11-I, com o emprego da expressão “(hoje)” (R.4)
entre parênteses, o autor

A destaca que Pixis é desconhecido na atualidade, mas que
não o era em 1837.

B indica que, a partir da data do concerto, Pixis deixou de ser
desconhecido.

C enfatiza o “dia de glória” (R. 1 e 2) de Pixis.
D ressalta que se trata do dia do concerto de Franz Liszt.
E revela desprezo pela popularidade de Pixis em 1837. 
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QUESTÃO 12

No texto 1A11-I, a palavra “medíocre” (R.1) foi empregada com
o mesmo sentido de

A carente.
B tímido.
C humilde.
D inexpressivo.
E despretensioso.

QUESTÃO 13

No segundo parágrafo do texto 1A11-I, o termo “adjetivos”
remete às palavras

A “verdadeiros” e “relativos”. 
B “refinado”, “culto” e “bovino”.
C “admirável”, “maravilhoso” e “extraordinário”.
D “desconhecido” e “compositor”.
E “hoje” e “sempre”.

QUESTÃO 14

O autor do texto 1A11-I apresenta a narrativa do concerto de Liszt
com o propósito de

A reconhecer que Pixis era tão genial quanto Beethoven.
B criticar o modo como algumas pessoas consomem arte.
C dar notoriedade à carreira de Pixis.
D alertar o público de que não se deve confiar em tudo que se lê.
E incentivar o público a ampliar seu repertório musical.

QUESTÃO 15

No trecho “aplaudir Pixis como se fosse Beethoven” (R. 29 e 30),
do texto 1A11-I, observa-se a figura de linguagem 

A catacrese.
B metonímia.
C eufemismo.
D pleonasmo.
E personificação.

QUESTÃO 16

Os sentidos originais e a correção gramatical do texto 1A11-I
seriam preservados se a forma verbal “invertera” (R.20) fosse
substituída por 

A inverteria.
B teria invertido.
C invertesse.
D havia invertido.
E houve de inverter.

QUESTÃO 17

Cada uma das opções a seguir apresenta trecho do texto 1A11-I
seguido de uma proposta de reescrita. Assinale a opção cuja
proposta preserva os sentidos do texto e suas relações coesivas.

A “distante ano” (R.2): ano distante
B “desconhecido compositor” (R.4): compositor desconhecido
C “público refinado” (R.7): refinado público
D “músico menor” (R.14): menor músico
E “desprezo coletivo” (R.12): coletivo desprezo

QUESTÃO 18

A correção e os sentidos do texto 1A11-I seriam preservados se
a palavra “enxovalhada” (R.24) fosse substituída por

A desassistida.
B desagravada.
C afamada.
D aplaudida.
E desdenhada.

Texto 1A3-I

A política tributária não se restringe ao objetivo1

de abastecer os cofres públicos, mas tem também objetivos
econômicos e sociais. Se fosse aumentada a tributação
sobre um produto considerado nocivo para o consumidor ou4

para a sociedade, o seu consumo poderia ser desestimulado.
Caso a intenção fosse promover uma melhor distribuição
de renda, o Estado poderia reduzir tributos incidentes sobre7

os produtos mais consumidos pela população de renda mais
baixa e elevar os tributos sobre a renda da classe mais alta.

Por outro lado, se o Estado reduzisse a tributação10

de determinado setor da economia, os custos desse setor
diminuiriam, o que possibilitaria a queda dos preços de seus
produtos e poderia gerar um crescimento das vendas.13

Outro efeito viável dessa política seria o aumento do lucro
das empresas, favorecendo-se, assim, a elevação dos seus
investimentos — e, consequentemente, da produção —16

e o surgimento de novas empresas, o que provavelmente
resultaria no crescimento da produção, bem como no
acirramento da concorrência, com possíveis reflexos sobre19

os preços. Em qualquer um desses cenários, o setor seria
estimulado.

Internet: <https://politicaspublicas.almg.gov.br> (com adaptações).

QUESTÃO 19

O texto 1A3-I organiza-se de forma a apresentar

A argumentos em favor dos objetivos do Estado com relação
à política tributária, para convencer o leitor.

B possíveis consequências sociais e econômicas da política
tributária.

C procedimentos da atividade de tributação, destacando sua
natureza fiscal.

D defesa de ações governamentais mais efetivas no que se refere
à política tributária.

E razões para a diminuição de impostos ser considerada
mais benéfica que o aumento destes.

QUESTÃO 20

Infere-se do texto 1A3-I que a ação do Estado, com relação
à política tributária, visa

A ao provimento de receitas e também a finalidades econômicas
e sociais.

B à redução de tributos sobre empresas comprometidas com
o desenvolvimento social.

C ao aumento do lucro de empresas, com impacto sobre
o crescimento do país.

D ao estímulo do setor empresarial pela concessão de isenção
do pagamento de impostos.

E ao crescimento da livre concorrência, com aumento dos
impostos aplicados a empresas.

www.pciconcursos.com.br
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QUESTÃO 21

A correção gramatical e os sentidos do texto 1A3-I seriam
preservados caso o fragmento “favorecendo-se, assim, a elevação
dos seus investimentos” (R. 15 e 16) fosse reescrito da seguinte
forma.

A que favorecerá, assim, a elevação dos seus investimentos
B em que favorece, assim, a elevação dos seus investimentos
C à qual favoreça, assim, a elevação dos seus investimentos
D cuja elevação dos investimentos seria, assim, favorecida
E o que favoreceria a elevação dos seus investimentos

QUESTÃO 22

No texto 1A3-I, a oração “se o Estado reduzisse a tributação
de determinado setor da economia” (R. 10 e 11) apresenta,
no período em que se insere, noção de

A concessão, uma vez que representa uma exceção às regras
de tributação do país.

B explicação, uma vez que esclarece uma ação que diminuiria
os custos do referido setor.

C proporcionalidade, uma vez que os custos do referido setor
diminuiriam à medida que se diminuísse a tributação.

D tempo, uma vez que a diminuição dos custos do referido setor
ocorreria somente após a redução da tributação sobre ele.

E condição, uma vez que a diminuição dos custos do referido
setor dependeria da redução da tributação sobre ele.

Texto 1A3-II

Entre os maiores poderes concedidos pela sociedade1

ao Estado, está o poder de tributar. A tributação está inserida
no núcleo do contrato social estabelecido pelos cidadãos
entre si para que se alcance o bem comum. Desse modo,4

o poder de tributar está na origem do Estado ou do ente
político, a partir da qual foi possível que as pessoas deixassem
de viver no que Hobbes definiu como o estado natural7

(ou a vida pré-política da humanidade) e passassem a
constituir uma sociedade de fato, a geri-la mediante um
governo, e a financiá-la, estabelecendo, assim, uma relação10

clara entre governante e governados.
A tributação, portanto, somente pode ser

compreendida a partir da necessidade dos indivíduos13

de estabelecer convívio social organizado e de gerir a coisa
pública mediante a concessão de poder a um soberano.
Em decorrência disso, a condição necessária (mas não16

suficiente) para que o poder de tributar seja legítimo é que
ele emane do Estado, pois qualquer imposição tributária
privada seria comparável a usurpação ou roubo.19

Internet: <www.receita.fazenda.gov.br> (com adaptações).

QUESTÃO 23

A correção gramatical e os sentidos do texto 1A3-II seriam
preservados se o termo “Em decorrência disso” (R.16) fosse
substituído pela seguinte expressão.

A Devido isso
B Em suma
C Por conseguinte
D Consoante isso
E Para tanto

QUESTÃO 24

Com relação às propriedades linguísticas do texto 1A3-II, julgue
os itens a seguir.

I O referente da forma verbal “passassem” (R.8) é o termo
“as pessoas” (R.6).

II As formas pronominais presentes em “geri-la” (R.9)
e “financiá-la” (R.10) possuem referentes distintos no texto.

III O referente da forma pronominal “ele” (R.18) é a expressão
“o poder de tributar” (R.17).

IV A inserção do sinal indicativo de crase em “a usurpação” (R.19)
não prejudicaria a correção gramatical do texto.

Estão certos apenas os itens

A I e III.

B I e IV.

C II e IV.

D I, II e III.

E II, III e IV.

QUESTÃO 25

Considerando os sentidos e os aspectos linguísticos do texto 1A3-II,
julgue os itens seguintes.

I No trecho “o poder de tributar está na origem do Estado
ou do ente político” (R. 5 e 6), a substituição de “ou” por
e prejudicaria a correção gramatical do texto.

II A supressão dos parênteses empregados no trecho “(ou a vida
pré-política da humanidade)” (R.8) alteraria os sentidos
originais do texto.

III No trecho “seria comparável a usurpação ou roubo” (R.19),
a forma verbal “seria” expressa dúvida quanto à possibilidade
de concretização da referida comparação.

Assinale a opção correta.

A Apenas o item I está certo.

B Apenas o item II está certo.

C Apenas os itens I e III estão certos.

D Apenas os itens II e III estão certos.

E Todos os itens estão certos.

QUESTÃO 26

De acordo com o texto 1A3-II, o poder de tributar é uma

A competência conferida pelos cidadãos ao Estado, com vistas ao
bem comum da sociedade.

B condição para a construção de uma relação hierárquica entre
governantes e governados.

C obrigação criada pelo Estado para a sua manutenção, mas que,
gradativamente, passou a gerar benefícios à sociedade.

D forma de submissão dos cidadãos ao Estado assemelhada a
usurpação ou roubo.

E relação anterior à constituição do Estado e da própria
sociedade.
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DIREITO EMPRESARIAL,
DIREITO CIVIL E DIREITO PENAL

QUESTÃO 27

Entre as pessoas físicas que estejam em pleno gozo da capacidade

civil e às quais a legislação não impeça de exercer a atividade de

empresário estão incluídos os

A magistrados e membros do Ministério Público.

B estrangeiros naturalizados há mais de cinco anos para

sociedades que desenvolvam atividade de radiodifusão sonora

e de sons e imagens.

C emancipados.

D parlamentares federais, no caso de sociedade que goze de favor

do poder público.

E falidos não reabilitados.

QUESTÃO 28

Para estabelecer e registrar uma sociedade não personificada em

que investidores participem diretamente da divisão de seus frutos

e na qual seja assegurado o sigilo em relação às pessoas dos sócios,

o interessado deverá constituir uma sociedade

A em nome coletivo.

B em conta de participação.

C em comandita simples.

D em comandita por ações.

E anônima.

QUESTÃO 29

Tendo em vista que o patrimônio de um estabelecimento comercial

pode incluir bens corpóreos e incorpóreos, assinale a opção cujos

elementos podem figurar como bens corpóreos do referido tipo de

estabelecimento.

A programa de computador adquirido para emissão de notas

fiscais e mobiliário

B patente de invenção de um bem industrial e mercadorias do

estoque

C veículos e registro de um desenho industrial

D ponto comercial e marca registrada

E maquinaria e nome empresarial

QUESTÃO 30

A respeito de escrituração e do acesso aos livros e papéis utilizados
nessa atividade, assinale a opção correta.

A A possibilidade de autorização judicial para exibição integral
dos livros e papéis de escrituração é vedada em casos de
sucessão.

B O cumprimento da ordem cronológica da escrituração, com
subdivisões de dia, mês e ano, é dispensável; basta que sejam
lançados todos os registros obrigatórios para o ano em
apuração.

C No caso de obrigatoriedade do livro diário, a escrita indireta é
possível, mas a reprodução é vedada. Assim, pode ser efetuado
um único lançamento por espécie de operação referente ao
mesmo grupo de contas; e, nesse caso, deverá constar o
número do primeiro dos documentos agrupados.

D A posição diária de cada uma das contas ou dos títulos
contábeis deverá ser escriturada no livro diário, de acordo com
o respectivo saldo, em forma de balancetes diários.

E Para efeito de inventário, os bens destinados à exploração da
atividade têm de ser avaliados pelo custo de aquisição, sendo
cabível, no caso de eventual depreciação, a criação de fundo de
amortização para assegurar a substituição ou conservação dos
bens depreciados.

QUESTÃO 31

O contrato social de determinada empresa é silente quanto
aos atos de gestão que seus administradores poderão praticar. Nesse
contexto, no desempenho de suas funções de administradores dessa
empresa, Carlos, com o auxílio de André, agiu com excesso, sem o
conhecimento de um terceiro, Orlando, que foi prejudicado pela
prática.

Nessa situação hipotética, na condição de administradores,

A Carlos e André responderão solidariamente perante a
sociedade e o terceiro pelos prejuízos causados, desde que
comprovado o dolo de ambos no desempenho de suas funções.

B André, por ter apenas auxiliado Carlos, responderá
subsidiariamente perante a sociedade e o terceiro pelos
prejuízos causados, bastando para tal que seja comprovada a
culpa de ambos no desempenho de suas funções.

C Carlos e André responderão solidariamente perante a
sociedade e o terceiro pelos prejuízos causados, ainda que
tenham agido simplesmente com culpa.

D André, por ter apenas auxiliado Carlos, responderá
subsidiariamente perante a sociedade e o terceiro pelos
prejuízos causados, mas, para tal, deverá ser comprovado o
dolo de ambos.

E André, por ter apenas auxiliado Carlos no desempenho de suas
funções, não responderá perante a sociedade e o terceiro pelos
prejuízos causados.

QUESTÃO 32

Antônio é coobrigado que pagou uma duplicata protestada
e deseja promover a competente ação para cobrar parte do valor por
ele despendido de terceiro constante na cadeia de coobrigados.

Nessa situação hipotética, o prazo prescricional para a ação de
regresso dos coobrigados entre si será de

A seis meses, a contar da efetuação do pagamento por Antônio.
B um ano, a contar da efetuação do pagamento por Antônio.
C três anos, a contar do vencimento do título.
D seis meses, a contar do protesto do título.
E um ano, a contar do protesto do título.
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QUESTÃO 33

Nos termos da Lei de Falências, os créditos extraconcursais incluem
o(a)

A crédito trabalhista no valor de até cem salários mínimos.

B crédito com privilégio especial, com direito de retenção
atribuído por lei sobre a coisa dada em garantia.

C quantia fornecida à massa por um credor.

D multa contratual e a pena pecuniária.

E crédito subordinado dos sócios e dos administradores sem
vínculo empregatício.

QUESTÃO 34

Considerando o que dispõe o Código Civil sobre contrato de
compra e venda mercantil, assinale a opção correta.

A A compra e venda mercantil pura será considerada obrigatória
e perfeita somente após a tradição da coisa vendida.

B Em contratos dessa natureza, existindo defeito oculto em uma
das coisas vendidas conjuntamente, o comprador poderá
rejeitar todas as demais.

C Os leiloeiros poderão nomear prepostos para comprar, em
hasta pública, bens de cuja venda estejam encarregados, desde
que, posteriormente, comprovem não ter sido preço vil o valor
pago para arrematar.

D Não havendo estipulação no contrato, o local da tradição da
coisa vendida será o domicílio do comprador ao tempo da
venda.

E Não existindo cláusula contratual que estipule em contrário, as
despesas de escritura e registro ficarão a cargo do comprador,
e as despesas de tradição, a cargo do vendedor.

QUESTÃO 35

Na constituição de um grupo de sociedades, a controladora
— ou a sociedade de comando do grupo — deve ser brasileira,
e exercer, direta ou indiretamente, e de modo permanente,
o controle das sociedades filiadas. Nesse sentido, para efeito
de declaração da nacionalidade do controle do grupo, a legislação
pertinente considera que estará sob controle brasileiro,
dentre outras, a sociedade de comando controlada por

I pessoa jurídica de direito público interno.
II pessoa jurídica de direito privado estrangeira com sócio

brasileiro residente no exterior.
III sociedade brasileira que, direta ou indiretamente, esteja

sob o controle de pessoas jurídicas de direito público interno.

Assinale a opção correta.

A Apenas o item I está certo.

B Apenas o item II está certo.

C Apenas os itens I e III estão certos.

D Apenas os itens II e III estão certos.

E Todos os itens estão certos.

QUESTÃO 36

Júlia e Mateus, noivos e sem experiência acerca de

imóveis, decidiram comprar um apartamento. André, corretor de

imóveis que os atendeu, percebendo a inexperiência do casal,

alterou o valor do contrato de venda e compra do imóvel para

três vezes acima do preço de mercado. O contrato foi celebrado e,

no ano seguinte, após terem pago a maior parte das parcelas, em

uma conversa com um amigo corretor de imóveis, Júlia e Mateus

descobriram o caráter abusivo do valor entabulado e decidiram

ajuizar uma ação com o objetivo de permanecerem no imóvel e

serem ressarcidos somente do valor excedente já pago.

Considerando a situação hipotética, em conformidade com o

disposto no Código Civil, deve ser alegado em juízo que o negócio

jurídico celebrado tem como defeito

A a coação, não sendo possível a revisão judicial, mas apenas a

anulação do negócio jurídico.

B o erro ou a ignorância, sendo possíveis a revisão judicial e a

anulação do negócio jurídico.

C a lesão, sendo possíveis a revisão judicial bem como a

anulação do negócio jurídico.

D o dolo, não sendo possível a revisão judicial, mas apenas a

anulação do negócio jurídico.

E o estado de perigo, não sendo possível a revisão judicial, mas

apenas a anulação do negócio jurídico.

QUESTÃO 37

A perda da ação atribuída a determinado direito em razão do seu

não uso durante determinado período de tempo é o instituto da

A interrupção.

B prescrição.

C nulidade.

D decadência.

E suspensão.

QUESTÃO 38

De acordo com o Código Civil, terreno destinado ao

estabelecimento de uma autarquia em determinado estado federado

é um bem público

A de uso especial, que é inalienável enquanto conservar sua

qualificação.

B singular, que é alienável desde que observada a forma como a

lei determinar que ocorra esse ato.

C dominical, que é alienável desde que observada a forma como

a lei determinar que ocorra esse ato.

D de uso comum, que é inalienável enquanto conservar sua

qualificação.

E de uso restrito, que é inalienável enquanto conservar sua

qualificação.
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QUESTÃO 39

Pedro tem uma dívida líquida, certa e vencida com Carlos,
que reside em lugar incerto. Maria, amiga de Pedro e terceira não
interessada na relação jurídica de Pedro e Carlos, resolveu efetuar
o pagamento da dívida. Como Maria não localizou Carlos, ela
efetuou depósito judicial em nome e à conta de Pedro, que não se
opôs e, assim, a dívida foi extinta.

Considerando o disposto no Código Civil, Maria procedeu a um(a)

A pagamento com sub-rogação.
B dação em pagamento.
C novação.
D imputação do pagamento.
E pagamento em consignação.

QUESTÃO 40

As cooperativas são

A sociedades simples, com natureza jurídica própria, sujeitas à
inscrição nas juntas comerciais.

B sociedades empresárias, não personificadas, sujeitas à inscrição
nas juntas comerciais.

C sociedades simples, não personificadas, sujeitas à inscrição nas
juntas comerciais.

D sociedades empresárias, com natureza jurídica própria, não
sujeitas à inscrição nas juntas comerciais.

E sociedades simples, com natureza jurídica própria, não sujeitas
à inscrição nas juntas comerciais.

QUESTÃO 41

Antônio outorgou, por procuração, um mandato para
realizar negócios jurídicos de interesse do outorgante, Luciano. Um
desses negócios jurídicos deveria ser realizado com a maior
brevidade para evitar demora que pudesse gerar perigo. No entanto,
pendente de conclusão do negócio jurídico a ele cometido, Luciano
faleceu.

Nesse caso, de acordo com os dispositivos do Código Civil, os
herdeiros de Luciano deverão

A renunciar ao mandato imediatamente, informando Antônio
sobre esse ato.

B revogar o mandato imediatamente, informando Antônio sobre
esse ato.

C substabelecer o mandato imediatamente.
D praticar somente medidas conservatórias ou continuar o

negócio jurídico pendente por sua urgência.
E substituí-lo até que se executem todas as obrigações advindas

da procuração.

QUESTÃO 42

As associações públicas são pessoas jurídicas de direito 

A privado.
B público interno.
C público externo.
D privado ou público.
E privado e de capital público.

QUESTÃO 43

Décio, plenamente capaz, faleceu e deixou um testamento
cerrado, escrito a rogo por sua amiga Leila e assinado por ele —
testamento válido, pois aprovado, antes de seu falecimento, por
tabelião, na presença de duas testemunhas. Décio era casado e tinha
três filhos com sua esposa, com quem vivia, além de uma filha
adulterina com sua concubina.

Considerando essa situação hipotética e as disposições do Código
Civil, Décio pode nomear como herdeiro testamentário

A uma das testemunhas do seu testamento.
B sua esposa e sua concubina.
C sua filha adulterina.
D o cônjuge de Leila.
E o tabelião que aprovou o testamento.

QUESTÃO 44

De acordo com o Estatuto Estadual da Igualdade Racial —
Lei n.º 13.694/2011 —, os remanescentes das comunidades de
quilombos que estejam ocupando terras quilombolas no Rio Grande
do Sul

A serão remanejados para residências oferecidas pelo estado.
B terão o reconhecimento temporário da propriedade até que o

estado os remaneje.
C terão direito à posse da terra estatal.
D terão o reconhecimento de seu território como patrimônio

cultural.
E terão o reconhecimento definitivo da propriedade de suas

terras.

QUESTÃO 45

Uma mulher sofreu diversas formas de violência doméstica
provocadas pelo marido. Muito abalada, ela conseguiu ir a uma
delegacia especializada e foi recebida por uma autoridade policial
que, após ouvir suas queixas, adotou imediatamente as providências
cabíveis. O expediente foi recebido pelo juiz com pedido de
medidas protetivas de urgência.

De acordo com a Lei n.º 11.340/2006 — Lei Maria da Penha —,
o juiz poderá conceder medida protetiva

A somente após a audiência das partes.
B isoladamente, sendo vedada a cumulação.
C apenas se houver pedido expresso da ofendida nesse sentido.
D de imediato, ainda que sem a oitiva das partes e sem a

manifestação do Ministério Público.
E somente após a manifestação do Ministério Público.

QUESTÃO 46

De acordo com o Código Penal, o agente que altera selo destinado
a controle tributário comete crime

A de reprodução ou adulteração de selo ou peça filatélica.
B de falsificação de selo ou sinal público.
C de falsidade ideológica.
D de falsificação de papéis públicos.
E contra a ordem tributária.
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QUESTÃO 47

Determinado auditor fiscal da SEFAZ exigiu do

contribuinte o pagamento de tributo que sabia ser indevido,

afirmando que iria recolher o valor aos cofres públicos.

Nessa situação hipotética, o auditor fiscal deverá responder pelo

cometimento do crime de

A peculato.

B excesso de exação.

C corrupção passiva.

D peculato mediante erro de outrem.

E crime funcional contra a ordem tributária.

QUESTÃO 48

O proprietário de estabelecimento comercial que impeça o acesso

de auditor fiscal da SEFAZ, regularmente identificado e com

atribuição para dar início à ação fiscal, pratica

A desacato.

B resistência.

C desobediência.

D crime contra a ordem tributária.

E conduta penalmente atípica, considerada mera infração

administrativa.

QUESTÃO 49

De acordo com a Lei n.º 8.429/1992, constitui ato de improbidade

administrativa que atenta especificamente contra os princípios da

administração pública qualquer ação ou omissão que violar os

deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade e lealdade às

instituições, e notadamente

A negar publicidade aos atos oficiais.

B facilitar para que terceiro se enriqueça ilicitamente.

C conceder indevidamente benefício administrativo ou fiscal.

D representar negligência na arrecadação de tributo e na

conservação do patrimônio público.

E consistir em uso, em proveito próprio, de bens ou valores

integrantes do acervo patrimonial da administração pública.

QUESTÃO 50

O agente que patrocina, direta ou indiretamente, interesse privado

perante a administração fazendária, valendo-se da qualidade de

funcionário público, pratica

A prevaricação.

B advocacia administrativa.

C conduta penalmente atípica.

D corrupção passiva privilegiada.

E crime funcional contra a ordem tributária.

QUESTÃO 51

De acordo com o Código Penal no que diz respeito às finanças

públicas, caracteriza crime 

A autorizar a assunção de obrigação no último ano do mandato

ou da legislatura.

B prestar garantia em operação de crédito, ainda que tenha sido

constituída contragarantia em valor igual ao prestado.

C executar ato que acarrete aumento de despesa total com pessoal

nos dois últimos quadrimestres anteriores ao final do mandato.

D realizar operação de crédito com inobservância de limite

estabelecido em lei ou em resolução do Senado Federal.

E ordenar a inscrição de despesa previamente empenhada em

restos a pagar para o próximo exercício financeiro.

QUESTÃO 52

No que tange à aplicação da lei penal, a lei penal nova que

A diminui a pena de crime contra a ordem tributária não retroage.

B tipifica penalmente a conduta de deixar de cumprir alguma

obrigação fiscal acessória retroage.

C torna atípica determinada conduta aplica-se aos fatos

anteriores, desde que ainda não decididos por sentença

condenatória transitada em julgado.

D estabelece nova hipótese de extinção de punibilidade não se

aplica aos fatos anteriores.

E torna atípica determinada conduta cessa os efeitos penais da

sentença condenatória decorrente dessa prática, ainda que já

tenha transitado em julgado.

QUESTÃO 53

É punido na modalidade culposa o crime de

A peculato.

B falsidade ideológica.

C condescendência criminosa.

D violação de sigilo funcional.

E supressão de tributos mediante omissão de informação.

QUESTÃO 54

A conduta típica será inteiramente desculpável e será excluída a

culpabilidade quando o erro inevitável recair sobre

A a lei.

B a pessoa.

C a ilicitude do fato.

D a eficácia do meio empregado.

E as condições pessoais da vítima.
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TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

QUESTÃO 55

Em determinado órgão, foi identificada a necessidade
de solucionar os seguintes problemas:

(a) ausência de gerenciamento dos softwares desenvolvidos
internamente, quanto a versão, recursos e arquiteturas;

(b) falhas na entrega de informações que deveriam ser precisas,
na perspectiva de serem corretas, para a pessoa certa, no momento
certo.

De acordo com a ITIL v3, esses problemas podem ser resolvidos
com a implantação

A da função gerenciamento de aplicativo, para (a), e do processo
gerenciamento de conhecimento, para (b).

B do processo gerenciamento de problemas, para ambos.
C do processo gerenciamento de configuração, para (a), e da

função central de serviço, para (b).
D do processo gerenciamento da liberação, para ambos.
E do processo gerenciamento de nível de serviço, para ambos.

QUESTÃO 56

Em auditoria externa para analisar um serviço
implementado em determinado órgão, o auditor observou que
esse serviço seguia inicialmente as boas práticas da ITIL,
mas passou a ficar inoperante ou com baixa performance em alguns
momentos, durante picos de acesso de uso. O auditor constatou,
ainda, que não havia tido avaliação prévia sobre picos de demanda.

De acordo com a ITIL v3, esses problemas podem ser resolvidos
com a implantação

A de incidentes, que, no caso descrito, ficaria limitado ao
atendimento da inoperância e aos casos de baixa performance

com a função central de serviços.
B da demanda do estágio estratégia, que visa gerenciar os ciclos

de produção dos serviços e os ciclos de consumo dos serviços.
C de disponibilidade, especialmente no que se refere à métrica

MTTR, que mede a performance dos serviços.
D de capacidade do estágio transição, especialmente no que

se refere à quantidade de recursos necessários para o sistema
funcionar sem interrupções.

E de mudança no estágio desenho, especialmente no que se
refere à mensuração da capacidade prévia necessária para
uso do serviço.

QUESTÃO 57

No desenvolvimento de um produto, verificou-se que
não havia identificação de precedência entre algumas atividades
antes do início das execuções.

De acordo com o PMBOK, a representação das relações lógicas
entre as atividades do projeto é obtida com

A a técnica Delphi.
B a estrutura analítica do projeto (EAP).
C o diagrama de rede do cronograma do projeto.
D a matriz de rastreabilidade de requisitos.
E a linha de base do escopo.

QUESTÃO 58

Assinale a opção que indica o documento que, no projeto

de um novo serviço, é descrito na área de conhecimento integração

no PMBOK e, apesar de não ser considerado um contrato, informa

as necessidades do negócio, as premissas e os requisitos de alto

nível do cliente.

A estrutura analítica do projeto (EAP)

B plano de gerenciamento da qualidade

C termo de abertura de projeto

D plano de gerenciamento do projeto

E registro das mudanças

QUESTÃO 59

É dispensável que o gerenciamento de finanças como custos e

orçamentos conste em guias e(ou) modelos de governança de TI,

apesar de esse tipo de gerenciamento caracterizar ação associada

à governança. Aliado ao gerenciamento de finanças, o orçamento

A é abordado na ITIL, no estágio estratégia, e no PMBOK,

no gerenciamento de custos do projeto.

B é abordado no PMBOK, no gerenciamento financeiro do

projeto, mas não na ITIL.

C é abordado na ITIL, no estágio desenho, e no PMBOK, na

área de conhecimento gerenciamento do escopo do projeto.

D não é abordado na ITIL nem no PMBOK.

E é abordado na ITIL, no gerenciamento financeiro, mas não

no PMBOK.

QUESTÃO 60

Ao rever a aplicação da ITIL em determinado órgão,

um auditor verificou que os processos gerenciamento da mudança

e gerenciamento da configuração e de ativos de serviço

atuavam em outros estágios além daquele em que se encontram

organizados na ITIL v3.

À luz da ITIL v3, infere-se desse achado da auditoria

A irregularidade, pois todos os processos da ITIL atuam somente

nos estágios aos quais eles pertençam.

B irregularidade, pois somente o processo gerenciamento

da mudança pode atuar fora do seu estágio.

C irregularidade, pois somente o processo gerenciamento

da configuração e de ativos de serviço pode atuar fora do

seu estágio.

D ausência de irregularidade, pois todos os processos do estágio

transição podem operar tanto nos respectivos estágios quanto

no estágio operação.

E ausência de irregularidade, pois ambos os processos atuam

em todo o ciclo de vida, apesar de descritos no estágio

transição de serviços.
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QUESTÃO 61

Ao final da implementação de uma aplicação de TI,
um auditor verificou que houve falha no momento de priorizar
e equilibrar programas e serviços com base nas demandas e nas
restrições de financiamento.

À luz do COBIT 5, é correto inferir que a falha decorreu de erro
na aplicação do processo

A gerenciar portfólio, do domínio alinhar, planejar e organizar.
B gerenciar a estratégia, do domínio avaliar, dirigir e monitorar.

C garantir a otimização de recursos, do domínio alinhar,
planejar e organizar.

D gerenciar riscos, do domínio construir, adquirir e implementar.
E garantir a otimização do risco, do domínio monitorar,

avaliar e analisar.

QUESTÃO 62

O diretor de TI de determinado órgão implantou, de acordo
com a ITIL v3, os processos voltados para gerenciar mudanças,
gerenciar problemas e gerenciar a continuidade de serviço.

Nessa situação, a implantação do COBIT 5 para as mesmas
finalidades mencionadas seria

A inviável, pois no COBIT há somente os processos gerenciar
continuidade e gerenciar problemas.

B apropriada, pois o COBIT lida apenas com a governança de TI,
o que não interfere nesses processos.

C inviável, pois no COBIT há somente o processo gerenciar
continuidade.

D inviável, pois no COBIT há somente os processos gerenciar
mudanças e gerenciar problemas.

E apropriada, pois esses processos também se encontram
no COBIT.

QUESTÃO 63

No tocante à implantação de processos de governança, assinale
a opção correta, acerca da gestão de recursos humanos e de pessoas,
conforme as boas práticas descritas no COBIT 5, na ITIL v3
e no PMBOK.

A Somente o guia PMBOK inclui gestão de pessoas; a ITIL,
por gerenciar serviços, não aborda os recursos humanos
necessários.

B No COBIT, não há referência a gestão de pessoas; no PMBOK
consta o processo gerenciamento de recursos humanos
na área de conhecimento escopo do projeto.

C Na ITIL, as pessoas são consideradas habilidades e constituem
um dos 4 Ps do desenho de serviço; no PMBOK, a área de
conhecimento gerenciamento das partes interessadas do projeto
lida com a gestão de pessoas.

D A ITIL lida com pessoas estritamente no estágio estratégia;
o PMBOK lida com pessoas estritamente nos processos afetos
à área de conhecimento integração.

E Nem a ITIL, nem o COBIT, nem o PMBOK mencionam
a gestão de pessoas: todos eles constituem guias de boas
práticas para governança de TI, exclusivamente.

QUESTÃO 64

O diretor de TI de uma empresa pública de pequeno porte
deseja melhorar a governança e a gestão de TI dessa empresa.

Nesse caso, a aplicação do COBIT 5

A é admissível apenas em relação à governança, mas não
em relação à gestão.

B não é viável, pois o COBIT 5 não pode ser utilizado em
empresa pública.

C não compete ao diretor de TI, mas somente à presidência
da empresa, porque alterará a governança da empresa.

D é admissível, pois esse guia pode ser utilizado em empresa
de qualquer natureza e porte.

E não é viável, por ser incompatível com empresa de pequeno
porte.

Espaço livre
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QUESTÃO 65

A respeito do modelo precedente, assinale a opção correta, de acordo com a BPM (business process modeling).

A #2 indica a ramificação em que se acionam todos os fluxos de saída em paralelo.
B #3 está modelado de forma errada, pois a ligação entre duas raias (divisões de responsabilidade) deve ser feita, obrigatoriamente,

por meio do símbolo .

C #4 não surtirá efeito, pois a ligação entre divisões é restrita a tarefas simbolizadas por .

D #5 ou #6 estão errados, pois dois fluxos não podem sair, ao mesmo tempo, de uma mesma tarefa. Nesse caso, o correto

seria representar as saídas por meio do símbolo .

E #1 indica um desvio exclusivo baseado em eventos, de modo que cada ocorrência de um dos eventos subsequentes inicia uma
nova instância do processo.
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QUESTÃO 66

Assinale a opção que, de acordo com a Notação e Modelo de
Processo de Negócio (BPMN), apresenta o símbolo utilizado para
modelar, em um fluxo de processo, um subprocesso, ou seja, uma
atividade que possa ser decomposta em subtarefas.

A

B

C

D

E

QUESTÃO 67

De acordo com a BPMN, o símbolo precedente descreve

A uma mudança de estado do participante A e do participante B.
B uma tarefa de execução de scripts entre dois participantes.
C um repositório de dados de ambos os participantes.
D uma transação em que as atividades do participante A estão

logicamente relacionadas com as atividades do participante B.
E uma tarefa de coreografia que representa uma interação entre

dois participantes.

QUESTÃO 68

As funções de um sistema de gerenciamento de banco de dados
(SGBD) incluem

A gerenciar a integridade de dados, o dicionário e o
armazenamento de dados, bem como a memória do
computador enquanto o SGBD estiver em execução.

B transformar e apresentar dados, controlar o acesso de
multiusuário e prover interfaces de comunicação do banco de
dados.

C gerenciar o becape e a recuperação dos dados, bem como o
escalonamento de processos no processador por meio do banco
de dados.

D gerenciar o sistema de arquivos e a segurança do banco de
dados.

E gerenciar a entrada e saída de dispositivos, linguagens de
acesso ao banco de dados e interfaces de programação de
aplicações.

QUESTÃO 69

No modelo relacional, a afirmação “Duas tuplas distintas, em
qualquer estado da relação, não podem ter valores idênticos para os
atributos na chave” é

A falsa.
B uma restrição de domínio do modelo.
C uma propriedade exclusiva do modelo objeto-relacional.
D uma condição que deverá estar explícita na representação dos

atributos de uma tupla.
E uma propriedade de chave do modelo.

QUESTÃO 70

No modelo relacional, variável corresponde a

A uma constante individual.
B um valor variável que não possui local no tempo nem no

espaço.
C uma matriz de valores codificados e armazenados na memória.
D um recipiente para se armazenar um valor que pode ser

atualizado.
E um valor que não admite substituição.

QUESTÃO 71

Uma das regras de Codd para o modelo relacional consiste

A na independência de distribuição.
B na presença de uma linguagem de programação no SGBD que

promova interface com o banco de dados, com a segurança e
com a atualização dos dados.

C na subversão das regras de integridade ou restrições quando
utilizada uma linguagem de baixo nível.

D no não tratamento das atualizações de visões de dados.
E na dependência de dados físicos (mudança na memória e no

método de acesso).

QUESTÃO 72

Com relação aos modelos de dados multidimensionais, assinale a
opção correta.

A A principal característica da tabela de fatos é a ausência de
dados redundantes, o que melhora o desempenho nas consultas.

B Esses modelos são cubos de dados, sendo cada cubo
representado por uma única tupla com vários atributos.

C Esses modelos proporcionam visões hierárquicas, ou seja,
exibição roll-up ou drill-down.

D Os modelos de dados multidimensionais dão ênfase à coleta e
às transações de dados.

E Esses modelos não utilizam processos de transferência de
dados, mas sim acessos nativos do próprio SGBD utilizado.

QUESTÃO 73

O data warehouse diferencia-se dos bancos de dados transacionais
porque

A trabalha com dados atuais, mas não com dados históricos.
B faz uso intenso de operações diárias e de processamento de

transações continuamente.
C possui milhares de usuários de diferentes níveis hierárquicos

dentro da organização.
D tem dimensionalidade genérica e níveis de agregação

ilimitados.
E utiliza ferramentas de prospecção e consulta de dados baseadas

em OLTP (on-line transaction processing).
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QUESTÃO 74

A respeito do BI (business intelligence), assinale a opção correta.

A O BI consiste na transformação metódica e consciente das

informações exclusivamente prestadas pelos tomadores de

decisão em novas formas de conhecimento, para evolução dos

negócios e dos resultados organizacionais.

B ETL é o processo de análise de dados previsto pela arquitetura

de BI.

C As técnicas do BI objetivam definir regras para a formatação

adequada dos dados, com vista a sua transformação em

depósitos estruturados de informações, sem considerar a sua

origem.

D O repositório de dados analíticos de BI é representado pelas

diversas bases de dados relacionais e por repositórios de dados

que utilizem modelagens relacionais.

E A camada de apresentação de uma arquitetura de BI é aquela

em que as informações são organizadas e centralizadas.

QUESTÃO 75

Para o estabelecimento de padrões de segurança, um dos princípios

críticos é a necessidade de se verificar a legitimidade de uma

comunicação, de uma transação ou de um acesso a algum serviço.

Esse princípio refere-se à

A confidencialidade.

B autenticidade.

C integridade.

D conformidade.

E disponibilidade.

QUESTÃO 76

Julgue os itens a seguir, acerca de segurança da informação.

I São exemplos de ameaças as contas sem senhas ou

configurações erradas em serviços DNS, FTP e SMTP.

II Não repúdio indica que o remetente de uma mensagem não

deve ser capaz de negar que enviou a mensagem.

III Vulnerabilidade é a fragilidade de um ativo ou de um grupo de

ativos que pode ser explorada.

IV Pessoas não são consideradas ativos de segurança da

informação.

Estão certos apenas os itens

A I e III.

B I e IV.

C II e III.

D I, II e IV.

E II, III e IV.

QUESTÃO 77

Acerca do plano de continuidade de negócios (PCN), assinale a
opção correta.

A Para operacionalizar o PCN de uma empresa que já foi
elaborado, é altamente recomendável o desenvolvimento de um
sistema de gestão de continuidade de negócios (SGCN).

B PCN e plano de contingência são sinônimos, uma vez que
contemplam os mesmos itens.

C Os prazos decorrentes de ações realizadas por agentes externos
à organização não necessitam ser considerados para elaboração
do PCN dessa organização.

D Na perspectiva do PCN, o funcionamento de uma empresa
deve-se, fundamentalmente, às variáveis recursos e pessoas.

E O PCN estabelece controles de segurança da informação como
resultado de uma ampla análise de riscos.

QUESTÃO 78

A respeito dos métodos de criptografia, assinale a opção correta.

A Esses métodos classificam-se em cifragem e decifragem de
chaves.

B Na criptografia simétrica, as chaves utilizadas para criptografar
uma mensagem possuem o mesmo tamanho, todavia são
diferentes na origem e no destino.

C Na utilização de chaves públicas, a chave é dividida em
duas partes complementares, uma das quais é secreta,
eliminando-se, dessa forma, o processo de geração e
distribuição de chaves de cifragem.

D A cifragem é suficiente para garantir a integridade dos dados
que são transmitidos, por isso é dispensável o uso de chaves de
autenticação e de assinaturas digitais.

E Independentemente da técnica de criptografia empregada, a
transmissão das chaves de cifragem do emissor para o receptor
é desnecessária.

QUESTÃO 79

Acerca de certificação digital, assinale a opção correta.

A Normalmente, cada certificado inclui a chave pública referente
à chave privada de posse da entidade especificada no
certificado.

B Certificado digital comprado não pode ser revogado.
C É função da autoridade certificadora identificar e cadastrar

usuários presencialmente e, depois, encaminhar as solicitações
de certificados, mantendo registros das operações.

D No Brasil, adota-se o modelo de certificação hierárquica com
várias raízes; SERPRO, SERASA e CERTISIGN são exemplos
de autoridades certificadoras raiz que credenciam os
participantes e auditam os processos.

E A utilização do certificado digital em documentos ainda não
dispensa a apresentação física destes documentos no formato
impresso em órgãos públicos.

QUESTÃO 80

A evidência verificável de que determinado programa de auditoria
existe consiste na geração e na manutenção de registros, cujas
principais categorias são

A a documentação interna e a externa.
B o gênero, a espécie, a tipologia e a natureza do assunto.
C as auditorias internas e as externas.
D a auditoria, a análise crítica do programa e a equipe de

auditoria.
E a documentação ostensiva e a sigilosa.
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MATEMÁTICA E
RACIOCÍNIO LÓGICO

QUESTÃO 81

Os funcionários de uma repartição foram distribuídos

em sete grupos de trabalhos, de modo que cada funcionário

participa de exatamente dois grupos, e cada dois grupos têm

exatamente um funcionário em comum.

Nessa situação, o número de funcionários da repartição é igual a

A 7.

B 14.

C 21.

D 28.

E 35.

QUESTÃO 82

Para construir uma rampa de acesso a uma garagem,

foi feito um projeto conforme a figura a seguir.

No projeto, a rampa é a hipotenusa AB do triângulo

retângulo ABC. A altura da rampa, representada pelo cateto BC,

deverá medir 2 m. A distância AC, representada pelo outro cateto

do triângulo, deverá ser tal que a inclinação da rampa, dada pelo

ângulo θ no vértice A, não seja superior a 30º.

Nessa situação, sabendo-se que , o comprimento

do cateto AC, em metros, deverá ser tal que

A .

B .

C .

D .

E .

QUESTÃO 83

A tabela a seguir mostra as taxas de rendimentos de um

fundo de previdência privada em cada um dos primeiros 4 meses

do ano de 201X.

mês taxa

janeiro 2,11%

fevereiro 1,7%

março ! 0,5%

abril 1,6%

Nessa situação, no regime de juros compostos, a taxa de

rendimentos acumulada nesse período é expressa por

A [(2,11 + 1,7 ! 0,5 + 1,6) ! 1] × 100%.

B [(1,0211 × 1,017 × 0,995 × 1,016) ! 1] × 100%.

C [(2,11 × 1,17 × 0,995 ×1,6) ! 1] × 100%.

D (1,0211 + 1,017 ! 1,005 + 1,016)%.

E (2,11 + 1,7 + 0,5 + 1,6)%.

QUESTÃO 84

Os quadrados A, B e C foram colocados lado a lado, de

modo que uma reta contém os três vértices superiores, como mostra

a figura a seguir.

Se a área do quadrado A for 24 cm2, e a área do quadrado C

for 6 cm2, então a área do quadrado B será igual a

A 9 cm2.

B 10 cm2.

C 12 cm2.

D 15 cm2.

E 18 cm2.
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QUESTÃO 85

Um banco empresta V reais a uma empresa, que são
entregues no ato e sem prazo de carência. O empréstimo
deverá ser quitado em n prestações mensais e consecutivas,
pelo sistema de amortização constante. A taxa mensal de juros
é de I% = I/100 = i. Se, no mês k, em que k = 1, 2, þ,
n, P

k
 for o valor da prestação, A

k
 for o valor da amortização,

e J
k
 for o valor dos juros pagos, em reais, então P

k
 = A

k
 + J

k
, isto é,

Nesse caso, assinale a opção que mostra o comportamento das
amortizações A

k
, dos juros J

k
 e das prestações P

k
 em cada mês k.

A

B

C

D

E

QUESTÃO 86

Uma dívida de R$ 5.000 foi liquidada pelo valor de R$ 11.250,
pagos de uma única vez, dois anos após ter sido contraída.
Nesse caso, no regime de juros compostos, a taxa anual de juros
empregada nesse negócio foi de

A 5%.

B 12,5%.

C 25%.

D 50%.

E 62,5%.

QUESTÃO 87

Um empréstimo, tomado no sistema de amortização
francês, foi quitado em 5 prestações mensais, consecutivas e iguais
a R$ 836,00. A primeira prestação vencia em um mês após a
tomada do empréstimo, e a taxa de juros nominal do financiamento
era de 54% ao ano. Na data de vencimento da quarta prestação,
o tomador do empréstimo pagou, juntas, a quarta e a
quinta prestações, quitando o empréstimo.

Nesse caso, o valor pago nessa data foi igual a

A R$ 1.412,55.

B R$ 1.600,00.

C R$ 1.634,38.

D R$ 1.636,00.

E R$ 1.672,00.
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QUESTÃO 88

A soma das soluções reais da equação , em que

x … 0, é igual a

A ! 7.
B 2.
C 5.
D 7.
E 10.

QUESTÃO 89

Um título com valor nominal de R$ 2.250 foi descontado
4 meses antes do seu vencimento à taxa de desconto comercial
simples de 36% ao ano. Nesse caso, o valor atual (valor descontado
comercial) foi igual a

A R$ 1.710.
B R$ 1.980.
C R$ 1.992.
D R$ 1.999.
E R$ 2.009.

QUESTÃO 90

Em uma fábrica de doces, 10 empregados igualmente
eficientes, operando 3 máquinas igualmente produtivas,
produzem, em 8 horas por dia, 200 ovos de Páscoa. A demanda
da fábrica aumentou para 425 ovos por dia. Em razão dessa
demanda, a fábrica adquiriu mais uma máquina, igual às antigas,
e contratou mais 5 empregados, tão eficientes quanto os outros 10.

Nessa situação, para atender à nova demanda, os 15 empregados,
operando as 4 máquinas, deverão trabalhar durante

A 8 horas por dia.
B 8 horas e 30 minutos por dia.
C 8 horas e 50 minutos por dia.
D 9 horas e 30 minutos por dia.
E 9 horas e 50 minutos por dia.

Texto 1A10-I

No exercício de suas atribuições profissionais, auditores
fiscais sempre fazem afirmações verdadeiras, ao passo que
sonegadores sempre fazem proposições falsas.

QUESTÃO 91

Em uma audiência para tratar de autuações, formou-se uma
fila de 200 pessoas, constituída apenas de auditores fiscais e
sonegadores. A primeira pessoa da fila afirma que todos os que
estão atrás dela são sonegadores. Todas as demais pessoas da fila
afirmam que a pessoa que está imediatamente à sua frente é
sonegadora.

Nessa situação hipotética, de acordo com o texto 1A10-I, a
quantidade de sonegadores que estão nessa fila é igual a

A 0.
B 99.
C 100.
D 199.
E 200.

QUESTÃO 92

Saulo, sonegador de impostos, fez a seguinte afirmação

durante uma audiência para tratar de sua eventual autuação: “como

sou um pequeno comerciante, se vendo mais a cada mês, pago meus

impostos em dia”.

Nessa situação hipotética, considerando as afirmações estabelecidas

no texto 1A10-I, assinale a opção que apresenta uma afirmação

verdadeira.

A “Saulo não é um pequeno comerciante”.

B “Saulo vende mais a cada mês”.

C “Saulo não vende mais a cada mês”.

D “Saulo paga seus impostos em dia”.

E “Se Saulo vende mais em um mês, paga seus impostos em dia”.

QUESTÃO 93

Durante uma audiência para tratar da autuação da

empresa X, um auditor fiscal fez as seguintes afirmações sobre essa

empresa:

• A1: “Se identifiquei erro ou inconsistência na declaração de

imposto da empresa X, eu a notifiquei”.

• A2: “Se o erro não foi sanado, eu a autuei”.

• A3: “Se a empresa não recorreu da autuação, eu a multei”.

Nessa situação hipotética, à luz da premissa estabelecida no texto

1A10-I, assinale a opção que apresenta uma proposição

necessariamente verdadeira.

A “A empresa X errou em sua declaração de imposto”.

B “A empresa X apresentou inconsistência em sua declaração de

imposto”.

C “A empresa X foi notificada, autuada e multada”.

D “A empresa X não sanou o erro identificado e foi autuada”.

E “A empresa X recorreu da autuação ou foi multada”.

QUESTÃO 94

Um grupo de 256 auditores fiscais, entre eles Antônio, saiu

de determinado órgão para realizar trabalhos individuais em campo.

Após cumprirem suas obrigações, todos os auditores fiscais

retornaram ao órgão, em momentos distintos. A quantidade de

auditores que chegaram antes de Antônio foi igual a um quarto da

quantidade de auditores que chegaram depois dele.

Nessa situação hipotética, Antônio foi o

A 46.º auditor a retornar ao órgão.

B 50.º auditor a retornar ao órgão.

C 51.º auditor a retornar ao órgão.

D 52.º auditor a retornar ao órgão.

E 64.º auditor a retornar ao órgão.
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QUESTÃO 95

João pretende completar as casas de um tabuleiro 3×3,
utilizando as letras A, B ou C. Cada casa é formada por um

quadrado, conforme apresentado na figura a seguir.

A B

C

Para completar o tabuleiro, preenchendo cada casa com apenas uma
dessas letras, de modo que casas com lados adjacentes não sejam

preenchidas com a mesma letra, João deverá escrever na casa
destacada na figura

A somente a letra A.

B somente a letra B.

C somente a letra C.

D somente a letra B ou a letra C.

E qualquer uma das letras A, B ou C.

Texto 1A10-II

O relógio analógico de Audir danificou-se exatamente à
zero hora (meia-noite) de certo dia, e o ponteiro dos minutos passou

a girar no sentido anti-horário, mas com a mesma velocidade que
tinha antes do defeito. O ponteiro das horas permaneceu

funcionando normalmente, girando no sentido horário.

QUESTÃO 96

Considerando as informações do texto 1A10-II, assinale a opção
que apresenta a relação entre os arcos x e y percorridos,

respectivamente, pelos ponteiros dos minutos e das horas do relógio
de Audir entre duas sobreposições consecutivas.

A x ! y = 90º

B x ! y = 180º

C x + y = 180º

D x + y = 360º

E x = y

QUESTÃO 97

A partir das informações do texto 1A10-II, assinale a opção que

apresenta a quantidade de vezes que os ponteiros do relógio de
Audir se sobrepuseram no intervalo de zero hora às 23 horas e

59 minutos (marcado por um relógio sem defeito) do dia em que
seu relógio quebrou. 

A 26

B 25

C 24

D 23

E 22

QUESTÃO 98

Ao organizar uma prova de concurso público com
24 questões, uma instituição estabeleceu o seguinte critério de
correção:

• o candidato receberá 4 pontos por cada resposta correta (ou
seja, em concordância com o gabarito oficial);

• o candidato perderá 1 ponto por cada resposta errada;
• o candidato não ganhará nem perderá pontos por questões

deixadas por ele em branco (ou seja, sem resposta) ou por
questões anuladas.

Nessa situação hipotética, a quantidade máxima de respostas
corretas que podem ser dadas por um candidato que obtiver
52 pontos na prova é igual a

A 14.

B 15.

C 16.

D 17.

E 18.

QUESTÃO 99

Em determinada cidade, foram fiscalizadas 20 empresas,
classificadas quanto ao porte e quanto ao setor de atividade
econômica em que atuam. Quanto ao porte, cada empresa
recebe uma única classificação: microempresa (ME),
pequena (P), média (M) ou grande (G). Quanto ao setor, cada
empresa também recebe uma única classificação: 1, 2, 3, 4 ou 5.
Não há empresa que receba, simultaneamente, a mesma
classificação de porte e de setor que outra empresa já recebe. Para
a realização dessa fiscalização, tais empresas foram distribuídas
igualmente e designadas a quatro auditores fiscais, Aldo, Bruno,
Carlos e Dário. Cada empresa foi fiscalizada por apenas um desses
auditores. Após a conclusão do trabalho, os auditores fizeram as
seguintes afirmações:

I Aldo: “Fiscalizei cinco empresas de porte médio”.
II Bruno: “Fiscalizei quatro empresas de um mesmo setor”.
III Carlos: “Fiscalizei cinco empresas cujo porte recebe uma

classificação que começa com a letra M”.
IV Dário: “Fiscalizei três empresas de um setor e duas empresas

de outro setor”.

Considerando que, nessa situação hipotética, somente uma das
afirmações feitas pelos auditores seja falsa, assinale a opção que
apresenta o maior número de empresas de porte G que podem ser
fiscalizadas por um mesmo auditor.

A 1

B 2 

C 3

D 4

E 5
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QUESTÃO 100

Uma repartição com 6 auditores fiscais responsabilizou-se por fiscalizar 18 empresas. Cada empresa foi fiscalizada por exatamente
4 auditores, e cada auditor fiscalizou exatamente a mesma quantidade de empresas.

Nessa situação, cada auditor fiscalizou 

A 8 empresas.

B 10 empresas.

C 12 empresas.

D 14 empresas.

E 16 empresas.

Espaço livre
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• Nas questões a seguir, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as devidas
marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas respostas.

• Caso haja opção(ões) constituída(s) pela estrutura Situação hipotética:... seguida de Assertiva:..., os dados apresentados como
situação hipotética deverão ser considerados premissa(s) para o julgamento da assertiva proposta.

• Eventuais espaços livres — identificados ou não pela expressão “Espaço livre” — que constarem deste caderno de prova poderão ser
utilizados para anotações, rascunhos etc.

PROVA OBJETIVA

BLOCO II

CONTABILIDADE

QUESTÃO 1

Se uma entidade adquirir, à vista, ações da própria entidade pelo
valor de mercado, então, para a entidade essa operação representará
um fato contábil

A misto aumentativo.

B misto diminutivo.

C modificativo diminutivo.

D modificativo aumentativo.

E permutativo.

QUESTÃO 2

Na fiscalização de uma sociedade anônima comercial, após
o seu primeiro ano de funcionamento, verificou-se que a empresa
possuía

• capital subscrito no valor de R$ 2.000;
• capital realizado no valor de R$ 1.700;
• capital de terceiros no valor de R$ 600;
• prejuízo acumulado no valor de R$ 300.

Constatou-se, ainda, que não havia reservas, ações em
tesouraria nem ajuste de avaliação patrimonial nas demonstrações
contábeis da sociedade.

Nessa situação hipotética, o valor do capital total à disposição
da sociedade é igual a

A R$ 1.700.

B R$ 2.000.

C R$ 2.300.

D R$ 3.400.

E R$ 4.000.

QUESTÃO 3

Em uma compra de mercadorias para composição dos estoques
de entidade que utiliza inventário permanente, o lançamento
do imposto de circulação de mercadorias e serviços (ICMS) deve
ser feito em uma conta de natureza

A credora, no ativo.

B devedora, no ativo.

C credora, no passivo.

D devedora, no passivo.

E devedora, no resultado.

QUESTÃO 4

Informações a respeito da riqueza econômica gerada por uma
entidade e sobre a forma de distribuição dessa riqueza podem
ser obtidas mediante a análise do(a)

A balanço patrimonial.
B demonstração das mutações do patrimônio líquido.
C demonstração do resultado do exercício.
D demonstração dos fluxos de caixa.
E demonstração do valor adicionado.

QUESTÃO 5

Ao final do exercício social, uma empresa que utiliza o
sistema de inventário periódico realizou a contagem de estoques;
porém, em auditoria, o auditor deseja calcular o estoque final
de mercadorias com base nas informações contábeis. Para essa
empresa, os saldos são os seguintes:

• estoque inicial = R$ 55.000;
• compras líquidas = R$ 100.000;
• receita de vendas = R$ 175.000;
• lucro bruto = R$ 105.000.

Nessa situação hipotética, desconsiderando-se os efeitos de
impostos/tributos e de demais receitas/despesas não citadas,
o valor do estoque final de mercadorias com base nos saldos
contábeis apresentados é igual a

A R$ 50.000.
B R$ 70.000.
C R$ 75.000.
D R$ 85.000.
E R$ 155.000.

QUESTÃO 6

Ao estimar e registrar o valor corrente dos fluxos de caixa futuros
para suas obrigações, encargos e riscos classificados no passivo
não circulante, uma empresa que se encontre no curso normal
de suas atividades aplica o conceito de

A ajuste de avaliação patrimonial.
B evento subsequente.
C moeda funcional.
D regime de caixa.
E valor presente.

QUESTÃO 7

Se, indevidamente, a contabilidade de uma empresa superestimar
seu saldo de estoques no inventário final do ano 20X1 e, embora
constatado, esse problema não for corrigido, tal situação
acarretará uma

A superestimação do lucro líquido do ano 20X1.
B subestimação do lucro líquido do ano 20X1.
C subestimação da situação líquida do ano 20X1.
D subestimação do custo da mercadoria vendida do ano 20X2.
E superestimação do lucro líquido do ano 20X2.
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QUESTÃO 8

A tabela a seguir, com valores em R$ mil, corresponde
ao balanço patrimonial de determinada companhia em 31/12/2017.

ativo passivo

circulante 1.000 circulante 600

caixa 100 salários a pagar 200

estoques 500 fornecedores 300

duplicatas a receber 400 impostos a pagar 45

não circulante 4.000 empréstimos a pagar 50

realizável a longo prazo 500 contas a pagar 5

duplicatas a receber 300 não circulante 800

empréstimos a sócios 200 financiamentos a pagar 800

imobilizado 2.000 patrimônio líquido 3.600

imóveis 1.900 capital social 3.000

móveis e utensílios 100 reservas de capital 200

investimentos 1.000 reservas de lucros 400

imóveis para renda 1.000

intangível 500

marcas e patentes 500

total do ativo 5.000 total do passivo 5.000

Considerando-se esse balanço patrimonial e os índices de liquidez
corrente, seca e geral da companhia em 31/12/2017, é correto
afirmar que essa companhia, relativamente às obrigações de curto
prazo (OBC) e à capacidade de pagamento de dívidas de
curto e de longo prazo (CPDCLP), é

A capaz de honrar suas OBC sem depender da realização
financeira dos seus estoques e, no que diz respeito à CPDCLP,
os indicadores apontam para situação de insolvência.

B capaz de honrar suas OBC, desde que realize financeiramente
os seus estoques e, no que diz respeito à CPDCLP,
os indicadores apontam para situação de solvência.

C incapaz de honrar suas OBC, mas, em um cenário de longo
prazo, os indicadores apontam para situação de solvência.

D capaz de honrar suas dívidas de curto e de longo prazo,
sem necessidade da realização financeira dos seus estoques.

E incapaz de honrar suas OBC, mas sua capacidade
de pagamento melhorará se forem considerados na análise
os realizáveis e exigíveis a longo prazo.

QUESTÃO 9

Em 2018, uma empresa converteu em ações as debêntures
por ela emitidas no mercado em 2014. A data de vencimento
dessas debêntures é 31/10/2019.

Nessa situação hipotética, os indicadores econômico-financeiros
das demonstrações contábeis encerradas em 2018 mostrarão um(a)

A aumento na relação capital de terceiros/capital próprio.
B diminuição do índice de liquidez geral.
C aumento do grau de imobilização do patrimônio líquido.
D diminuição da rentabilidade sobre os ativos totais.
E diminuição na participação das dívidas de curto prazo no

endividamento total.

QUESTÃO 10

Os eventos que provocam aumento no capital permanente líquido
de uma empresa incluem o(a)

A aumento de capital com incorporação de reservas de lucros.
B aquisição de ativo imobilizado com financiamento de longo

prazo.
C venda de estoques para recebimento no longo prazo.
D conversão de dívidas de curto prazo em dívidas de longo

prazo.
E obtenção de empréstimos com vencimento anterior ao término

do exercício social seguinte.

QUESTÃO 11

Os indicadores econômico-financeiros que podem ser obtidos
por meio de análise vertical incluem o

A retorno sobre o patrimônio líquido e a margem de lucro.
B giro do ativo e o índice de endividamento.
C índice de endividamento e a margem de lucro.
D giro de contas a receber e o giro dos estoques.
E capital circulante próprio e o capital permanente líquido.

QUESTÃO 12

Acerca do giro de estoques, assinale a opção correta.

A Uma política de estoques mínimos favorece a obtenção
de giros de estoques cada vez maiores.

B Giro de estoques de cinco vezes significa que a empresa
leva mais de oitenta dias para vender integralmente o seu
estoque uma vez.

C A aquisição de estoques em grande quantidade para obter
descontos comerciais tende a aumentar o giro dos estoques.

D Quanto maior for o giro de estoques, maior será o prazo
médio de vendas da empresa.

E O fato de o giro de estoques de uma empresa ser mais elevado
que o de outras empresas do mesmo setor pode indicar que
essa empresa esteja mantendo bens obsoletos em estoque
ou mantendo estoque em nível desnecessariamente alto.

QUESTÃO 13

O fato de uma empresa ter poder de negociação com fornecedores
para postergar ao máximo o pagamento de suas compras a prazo
tem impacto direto no

A ciclo econômico.
B ciclo operacional.
C ciclo financeiro.
D prazo médio de renovação de estoques.
E prazo médio de recebimento de vendas.

QUESTÃO 14

Se, no ano de 2017, uma empresa tiver obtido receitas de vendas
líquidas no valor de R$ 500.000 e, nesse mesmo ano, o
giro do ativo da empresa houver sido de 0,5 vez e a rentabilidade
do seu ativo tiver ficado em 20%, então, nessa situação hipotética,
o lucro líquido dessa empresa no mesmo período alcançou o
valor de

A R$ 100.000.
B R$ 200.000.
C R$ 250.000.
D R$ 1.000.000.
E R$ 5.000.000.
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QUESTÃO 15

Em 2/1/2015, determinada empresa incorporou ao seu
imobilizado um equipamento industrial pelo valor de R$ 120.000.
O fornecedor informou que a vida útil do equipamento é de
quinze anos, mas a empresa verificou que revistas especializadas
apontam durabilidade de doze anos e, assim, pretende utilizar o
equipamento por dez anos. A empresa tem por prática considerar
um valor residual de 10% em todos os seus equipamentos
industriais. O equipamento é destinado ao uso em dois turnos de
oito horas, e a empresa aplica a depreciação contábil acelerada,
pelo método da linha reta, com quotas constantes.

No encerramento do exercício de 2017, depois de contabilizada a
depreciação do período, o valor contábil líquido do bem era

A inferior a R$ 70.000.
B superior a R$ 70.000 e inferior a R$ 74.000.
C superior a R$ 74.000 e inferior a R$ 78.000.
D superior a R$ 78.000 e inferior a R$ 82.000.
E superior a R$ 82.000.

QUESTÃO 16

As informações mostradas a seguir foram extraídas de uma
nota fiscal emitida por fornecedor a uma companhia industrial que
havia adquirido matérias-primas para seu processo produtivo.

C valor das mercadorias: R$ 100.000,00
C imposto sobre produtos industrializados (IPI) destacado:

R$ 10.000,00
C alíquota de ICMS: 18%

Se a transação não implicou outros custos, então a companhia
industrial deve ter contabilizado

A R$ 72.000,00 como entrada no estoque de mercadorias.
B R$ 18.000,00 como tributos a compensar.
C R$ 110.000,00 como custo de produção.
D R$ 21.951,20 como ICMS a compensar.
E R$ 10.000,00 como despesa de IPI.

QUESTÃO 17

Com relação à consolidação de demonstrações contábeis, julgue os
itens a seguir.

I Trata-se de procedimento obrigatório para todas as sociedades
por ações, abertas ou fechadas, e, ainda, para entidades
limitadas, quando existirem investimentos em controladas, sem
qualquer exceção.

II É admissível uma defasagem de até sessenta dias entre as datas
das demonstrações contábeis das empresas consolidadas e da
empresa consolidadora, desde que satisfeitas as demais
condições exigíveis.

III Devem ser excluídos das demonstrações os custos de estoque
e os lucros ou prejuízos relativos a resultados ainda não
realizados de negócios entre sociedades.

IV Os resultados relativos ao goodwill decorrente de operações
intragrupo devem ser evidenciados na consolidação.

Estão certos apenas os itens

A I e II.
B I e IV.
C II e III.
D I, III e IV.
E II, III e IV.

QUESTÃO 18

Determinada sociedade anônima adquiriu 90% das ações
de uma companhia, por $ 11 milhões. Os dados patrimoniais
(em $ milhões) da companhia são mostrados a seguir. A alíquota de
imposto de renda sobre contribuição social sobre o lucro líquido
(IR/CSLL) vigente é de 34%.

valor contábil valor justo

ativos totais 10 13

passivos totais 1,98 1,98

Nessas condições, o goodwill apurado pela referida sociedade
anônima na combinação de negócios é um valor

A inferior a $ 0,5 milhão.

B superior a $ 0,5 milhão e inferior a $ 1,0 milhão.

C superior a $ 1,0 milhão e inferior a $ 1,5 milhão.

D superior a $ 1,5 milhão e inferior a $ 2,5 milhões.

E superior a $ 2,5 milhões.

QUESTÃO 19

O imobilizado de certa empresa é composto pelos ativos
A e B. Os dados contábeis relativos a esses ativos, em R$, estão
apresentados a seguir.

A B

valor de aquisição 75.000 250.000

depreciação acumulada (!) 37.500 50.000

perda por valor não recuperável (!) 0 10.000

Em razão de cenário macroeconômico recessivo, a
empresa resolveu realizar o teste de recuperabilidade desses ativos,
tendo constatado as informações presentes na seguinte tabela
(valores em R$).

A B

valor justo líquido de despesa de venda 34.000 205.000

valor em uso 36.000 185.000

Nessas condições, o procedimento contábil necessário é

A constituir R$ 1.500 para perda de recuperabilidade do ativo A,
baixar toda a perda relativa ao ativo B e baixar mais R$ 5.000
de sua depreciação.

B constituir mais R$ 8.500 em perda por valor não recuperável,
dos quais R$ 3.500 sejam relativos ao ativo A e R$ 5.000,
relativos ao ativo B.

C reverter toda a perda por valor não recuperável do ativo B e
registrar perda de R$ 1.500 para o ativo A.

D manter os saldos atuais, pois eles já refletem o valor
recuperável dos ativos.

E registrar R$ 3.500 por perda de recuperabilidade do ativo A.
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QUESTÃO 20

Determinado clube brasileiro de futebol adquiriu, por
R$ 20 milhões, o passe de um jogador uruguaio, de um clube
uruguaio de futebol. Imediatamente após a aquisição, o clube
brasileiro recebeu uma proposta de um clube argentino para a
compra do passe desse jogador uruguaio por R$ 40 milhões.

Nessa situação, assinale a opção correta quanto à contabilidade do
clube brasileiro, no que se refere ao passe do jogador uruguaio.

A Por ocasião da aquisição do passe do jogador, o clube
brasileiro deverá registrá-lo como um ativo imobilizado, pelo
seu custo, e realizar sua depreciação ao longo do tempo de
vida útil estimado, não tendo a proposta do time argentino
qualquer influência contábil.

B Quando do recebimento da proposta do clube argentino, o
clube brasileiro deverá registrá-lo como investimento, pelo
valor de R$ 20 milhões, e apurar a valorização desse
investimento, pelo seu valor de mercado.

C O clube brasileiro deverá reconhecer, a custo histórico, um
intangível, abstendo-se de qualquer procedimento quanto à
proposta recebida do clube argentino.

D O clube brasileiro deverá registrá-lo como estoque, pelo seu
valor justo de R$ 40 milhões.

E O clube brasileiro deverá registrar um ativo realizável em
longo prazo, no valor de R$ 20 milhões.

QUESTÃO 21

Uma indústria vendeu um equipamento industrial usado
por R$ 400.000, para pagamento em seis meses, com juros
implícitos de 1,0% ao mês. A transação transcorreu em condições
normais de mercado.

Considerando 0,94 como valor aproximado para 1,01!6, assinale a
opção correspondente à contabilização inicial da transação pelo
vendedor.

A D – contas a receber R$ 400.000
C – receita de capital R$ 400.000

B D – contas a receber R$ 400.000
C – receita de juros R$ 25.000
C – receita de capital R$ 375.000

C D – contas a receber R$ 375.000
C – juros ativos a transcorrer R$ 25.000
C – receita de capital R$ 400.000

D D – contas a receber R$ 376.000
D – juros a receber R$ 24.000
C – receita de capital R$ 400.000

E D – contas a receber R$ 400.000
C – juros ativos a transcorrer R$ 24.000
C – receita de capital R$ 376.000

QUESTÃO 22

A contabilidade da produção agropecuária possui procedimentos e

elementos próprios que a diferenciam da contabilidade societária

tradicional. Um desses procedimentos é a necessidade de avaliação,

a valor justo, dos chamados ativos biológicos, exceto aqueles que

se caracterizem como hospedeiros ou portadores. Um exemplo de

ativo hospedeiro é

A a laranjeira.

B o pé de soja.

C o café colhido.

D o boi para abate.

E o algodão herbáceo.

QUESTÃO 23

A tabela a seguir mostra os gastos realizados, no

período X0, por determinada empresa industrial que fabrica

apenas um tipo de produto. Essa empresa utiliza o custeio por

absorção, sendo o objeto de custeio o produto fabricado.

custo/despesa valor (em R$)

salários de vendedores 10.000

salários do pessoal da fábrica 30.000

salários da administração 20.000

materiais utilizados na produção 4.000

embalagens do produto fabricado 5.000

seguro do prédio da fábrica 1.500

manutenção do prédio da fábrica 5.000

matéria-prima consumida 120.000

despesas financeiras 10.000

depreciação dos equipamentos da fábrica 5.000

material de escritório 2.000

A partir dessas informações, assinale a opção correta.

A Os custos de transformação somam R$ 50.500.

B Os custos primários somam R$ 159.000.

C Os custos diretos somam R$ 174.000.

D Os custos indiretos de fabricação somam R$ 25.500.

E Os custos fixos somam R$ 41.500.
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QUESTÃO 24

Com relação a conceitos e características dos custos fixos
e variáveis, julgue os itens seguintes.

I Determinado item de custo cujo consumo por unidade
produzida seja o mesmo em cada período é um custo variável,
uma vez que seu valor global depende do volume produzido.

II Determinado item de custo cujo valor unitário se altere a cada
período em função do volume produzido é um custo variável.

III Para que determinado item de custo seja caracterizado
como fixo, é necessário considerar um período, o valor total
de custos incorridos nesse período, seu comportamento
em função do volume de atividades no período e sua relação
com o produto produzido.

IV Determinado item de custo fixo cujo valor global se altere
mês a mês por força de alteração na política de preços
dos fornecedores não se torna variável em razão da sua
característica de não recorrente.

Estão certos apenas os itens

A I e III.
B I e IV.

C II e IV.
D I, II e III.

E II, III e IV.

QUESTÃO 25

Determinada empresa industrial fabrica os produtos A e B
e dispõe de um departamento de serviço e de um de produção.
A tabela seguinte mostra informações relativas a determinado
período de apuração de custos desses produtos.

custos produto A produto B

diretos R$ 2.000 R$ 4.000

totais R$ 4.000 R$ 6.000

Os custos indiretos próprios do departamento de produção,
que somaram R$ 3.000, bem como os custos indiretos recebidos
por rateio do departamento de serviço da fábrica, foram alocados
aos produtos na proporção dos seus custos diretos.

O total dos custos indiretos do departamento de serviço dessa
empresa corresponde a

A R$ 1.000, dos quais  foi alocado ao produto A.

B R$ 1.000, dos quais  foram alocados ao produto A.

C R$ 4.000, dos quais  foi alocado ao produto B.

D R$ 4.000, dos quais  foram alocados ao produto B.

E R$ 3.000, dos quais  foi alocado ao produto B.

QUESTÃO 26

Julgue os itens a seguir, relativos a produção por ordem.

I Pelo critério da proporcionalidade do custo total, a relação
percentual entre a receita total contratada e o custo total
previsto aplicada sobre os custos reais incorridos define o valor
da receita a ser apropriada no período.

II Pelo critério da proporcionalidade do custo total, a relação
percentual entre os custos reais incorridos no período e o custo
total previsto aplicada sobre a receita total contratada define o
valor da receita a ser apropriada no período.

III O critério da proporcionalidade do custo de conversão exclui
do custo total previsto os valores relativos a matéria-prima e
mão de obra direta para o estabelecimento de uma relação
percentual entre custo e receita totais, relação essa que é
utilizada para definição do valor da receita a ser apropriada no
período.

IV O critério da proporcionalidade do custo de conversão exclui
do custo total previsto os valores relativos a mão de obra direta
e custos indiretos de produção para estabelecimento de uma
relação percentual entre custo e receita totais, relação essa que
é utilizada para definição do valor da receita a ser apropriada
no período.

V O critério da proporcionalidade do custo de conversão exclui
do custo total previsto os valores relativos a matéria-prima para
estabelecimento de uma relação percentual entre custo e receita
totais, relação essa que é utilizada para definição do valor da
receita a ser apropriada no período.

Assinale a opção correta.

A Apenas os itens I e II estão certos.
B Apenas os itens III e IV estão certos.
C Apenas os itens I, II e V estão certos.
D Apenas os itens III, IV e V estão certos.
E Todos os itens estão certos.

QUESTÃO 27

As seguintes informações referem-se a uma empresa
industrial hipotética.

orçado real

volume de produção (horas) 1.000 800

custos indiretos de produção

fixos (R$)
3.000.000 4.000.000

Considerando essas informações, assinale a opção correta, com
relação à taxa de aplicação de custos indiretos de produção nessa
empresa e à análise de suas variações.

A A variação total de custos indiretos de produção é
R$ 1.000.000.

B A variação total de custos indiretos de produção é
R$ 1.600.000.

C A variação em função do volume das atividades é
R$ 1.000.000.

D A taxa predeterminada de custos indiretos de produção é
R$ 3.750.

E A taxa real de custos indiretos de produção é R$ 4.000. 
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QUESTÃO 28

Julgue os próximos itens, relativos a custo estimado e a custo
padrão.

I Custo estimado e custo padrão corrente têm a mesma
fundamentação técnica e, portanto, são sinônimos.

II O custo padrão ideal considera os melhores fatores de
produção que devem estar à disposição da empresa, sem
incorporar ineficiências.

III Um dos aspectos que diferenciam o custo padrão ideal do custo
padrão corrente é o fato de o primeiro ser uma meta de longo
prazo, enquanto o segundo se refere a metas de curto e médio
prazos.

IV O custo padrão corrente é mais adequado para elaboração de
orçamentos de produção que o custo padrão ideal.

Estão certos apenas os itens

A I e II.
B I e III.
C III e IV.
D I, II e IV.
E II, III e IV.

Texto 2A4-I

Os dados a seguir são relativos a uma empresa que fabrica
carros elétricos.

• preço de venda: R$ 50.000/unidade
• custos e despesas variáveis: R$ 40.000/unidade
• custos e despesas fixas: R$ 1.000.000 por período

A empresa operou, no período X1, com um volume de
vendas de 120 unidades e, no período X2, com 150 unidades.

QUESTÃO 29

A partir das informações do texto 2A4-I, assinale a opção correta,
com relação a margem de segurança.

A No nível de 120 unidades vendidas, a margem de segurança é
de 20%.

B No nível de 120 unidades vendidas, a margem de segurança é
superior a 15% e inferior a 20%.

C No nível de 120 unidades vendidas, a receita total pode ser
diminuída em 18% antes de entrar na faixa de prejuízo.

D No nível de 150 unidades vendidas, a margem de segurança é
superior a 35%.

E No nível de 150 unidades vendidas, a receita total pode ser
diminuída em R$ 2.600.000 antes de entrar na faixa de
prejuízo.

QUESTÃO 30

Considerando-se o aumento do volume de vendas de 120 unidades
para 150 unidades na empresa referida no texto 2A4-I, é correto
afirmar que, nas condições apresentadas, a alavancagem
operacional é

A negativa.
B de 100%.
C de duas vezes.
D de duas a cinco vezes.
E de cinco a oito vezes.

DIREITO ADMINISTRATIVO E

DIREITO CONSTITUCIONAL

QUESTÃO 31

O deslocamento de servidor público, por interesse da
administração, para o exercício em uma nova sede, com mudança
de domicílio permanente, configura

A recondução, com direito a ajuda de custo para sua instalação.
B readaptação, com direito a ajuda de custo para sua instalação.
C remoção, com direito a ajuda de custo para sua instalação.
D readaptação, sem direito a ajuda de custo para sua instalação.
E remoção, sem direito a ajuda de custo para sua instalação.

QUESTÃO 32

O alvará de licença e o alvará de autorização concedidos pela
administração pública constituem meio de atuação do poder

A disciplinar.
B regulamentar.
C hierárquico.
D de polícia.
E hierárquico e do disciplinar.

QUESTÃO 33

A exploração de serviços de radiodifusão sonora bem como de sons
e imagens pode ocorrer mediante

A autorização, apenas.
B permissão, apenas.
C concessão, apenas.
D autorização, permissão e concessão.
E autorização e concessão, apenas.

QUESTÃO 34

De acordo com a legislação pertinente, se o objeto de um contrato
administrativo for a construção de uma estrutura essencial para um
evento internacional a ser sediado pelo país e, injustificadamente,
o contratado atrasar a execução desse contrato, de modo que a
conclusão da obra não seja mais possível em tempo hábil para o
evento, poderá a administração pública

A alterar unilateralmente o contrato, sem a possibilidade de
aplicação de multa contratual.

B rescindir unilateralmente o contrato, com a possibilidade de
aplicação de multa contratual.

C rescindir unilateralmente o contrato, sem a possibilidade de
aplicação de multa contratual.

D alterar unilateralmente o contrato, com a possibilidade de
aplicação de multa contratual.

E aplicar a multa contratual, o que exclui a possibilidade de
rescisão unilateral do contrato.

QUESTÃO 35

Um estado da Federação criou uma premiação como forma de
reconhecimento pelos serviços prestados por agentes públicos de
diversos órgãos. Assim, o estado contratou um artista plástico
amplamente consagrado pela crítica especializada para elaborar os
troféus e as medalhas, hipótese que configura

A inexigibilidade de licitação.
B dispensa de licitação.
C leilão.
D concorrência.
E tomada de preço.
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QUESTÃO 36

Se, na instalação de uma passagem de fios com a finalidade de
distribuição de energia elétrica para a população local,
apresentar-se como uma necessidade pública a utilização de parte
de um terreno privado, caberá, sobre essa propriedade privada, a
intervenção estatal na modalidade

A servidão civil.
B desapropriação.
C servidão administrativa.
D tombamento.
E requisição.

QUESTÃO 37

Caso uma autoridade da administração pública, como forma de
punição, determine, de ofício, a remoção de um agente público com
quem tenha  tido desavenças anteriormente, o ato administrativo em
questão revelará vício

A no motivo, sendo passível de convalidação.
B na competência, sendo passível de convalidação.
C na forma, sendo inviável a convalidação.
D na finalidade, sendo inviável a convalidação.
E na competência, sendo inviável a convalidação.

QUESTÃO 38

Um terreno pertencente ao Estado e anteriormente sem utilização
passou a ser usado por um órgão público para o desempenho de
determinadas tarefas. Trata-se de bem público que era de uso

A dominical e, após afetação, passou a ser bem de uso especial.
B especial e, após desafetação, passou a ser bem de uso comum

do povo.
C especial e, após afetação, passou a ser bem dominical.
D dominical e, após desafetação, passou a ser bem de uso comum

do povo.
E especial e, após afetação, passou a ser bem de uso comum do

povo.

QUESTÃO 39

No âmbito administrativo, convênio caracteriza-se por ser

A um contrato administrativo, dada a oposição dos interesses
envolvidos.

B uma cooperação, dado o estrito objetivo de lucro dos
envolvidos.

C uma cooperação, dada a coincidência dos interesses dos
envolvidos.

D um contrato administrativo, dado o caráter episódico da
cooperação mútua.

E uma cooperação, dado o objetivo de alcançar resultados
diversos.

QUESTÃO 40

A entidade da administração pública indireta criada por meio de lei
para desempenho de atividades específicas, com personalidade
jurídica pública e capacidade de autoadministração é a

A autarquia.
B fundação privada.
C sociedade de economia mista.
D empresa pública.
E empresa subsidiária.

QUESTÃO 41

Julgue os itens a seguir, acerca da supremacia da Constituição
Federal de 1988 (CF) e do controle de constitucionalidade.

I O sistema de controle de constitucionalidade adotado no Brasil
é o misto: as leis federais, além de realizar exame sobre
a inconstitucionalidade tanto material quanto formal das
normas, ficam sob o controle político do Congresso Nacional,
e as estaduais e municipais, sob o controle jurisdicional.

II O controle de constitucionalidade está ligado à supremacia
da CF sobre todas as leis e normas jurídicas.

III A supremacia material deriva do fato de a CF organizar e
distribuir as formas de competências, hierarquizando-as.
Já a supremacia formal apoia-se na ideia da rigidez
constitucional.

IV Sob o prisma constitucional, o governo federal, os governos
dos estados da Federação, os dos municípios e o do Distrito
Federal são soberanos, pois estão investidos de poderes
e competências governamentais absolutas.

Estão certos apenas os itens

A I e II.
B I e IV.
C II e III.
D I, III e IV.
E II, III e IV.

QUESTÃO 42

Acerca das ações constitucionais, assinale a opção correta.

A Mandado de injunção destina-se a regulamentar normas
constitucionais de eficácia contida e de eficácia limitada.

B Ação popular pode ser ajuizada por pessoa física ou jurídica,
podendo figurar como réus a administração pública e pessoa
física ou jurídica que tenha causado danos ao meio ambiente
e(ou) ao patrimônio público, histórico e cultural.

C Nas ações de habeas corpus, o juiz está adstrito à causa
de pedir e aos pedidos formulados.

D Mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por partido
político legalmente constituído e em funcionamento há pelo
menos um ano.

E Habeas data pode ser impetrado tanto por pessoa física,
brasileira ou estrangeira, quanto por pessoa jurídica, sendo
uma ação isenta de custas.

QUESTÃO 43

A respeito da organização do Estado, a União, os estados federados
e o Distrito Federal podem legislar concorrentemente sobre

A direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e
urbanístico.

B ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do
uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano.

C combate às causas da pobreza e aos fatores de marginalização,
promovendo a integração social dos setores desfavorecidos.

D direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário,
marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho.

E política de crédito, câmbio, seguros e transferência de valores.
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QUESTÃO 44

Com base nas normas constitucionais que versem sobre as funções

essenciais à justiça, assinale a opção correta.

A A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional integra o

Ministério Público Federal.

B Incumbe à Advocacia Geral da União representar a União,

judicial e extrajudicialmente.

C A Defensoria Pública da União faz parte do Conselho Nacional

do Ministério Público.

D Aos membros da Defensoria Pública e aos integrantes da

Advocacia Geral da União são asseguradas as prerrogativas

constitucionais da inamovibilidade e da vitaliciedade.

E A autonomia administrativa é garantida constitucionalmente

ao Ministério Público, à Defensoria Pública e à Advocacia

Pública.

QUESTÃO 45

De acordo com a CF, tem legitimidade ativa para propor

originariamente ação direta de inconstitucionalidade e ação

declaratória de constitucionalidade o

A Conselho Nacional do Ministério Público.

B defensor público geral da União.

C Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil.

D advogado geral da União.

E Conselho Nacional de Justiça.

QUESTÃO 46

À luz do disposto na CF, assinale a opção correta no que se refere

aos princípios fundamentais da CF.

A O Legislativo, o Executivo e o Judiciário — poderes

independentes e harmônicos entre si, integrantes da República

Federativa do Brasil — não estão sujeitos ao princípio da

indissolubilidade do vínculo federativo.

B A República Federativa do Brasil é composta pela união entre

os estados federados, municípios e o Distrito Federal, não

podendo ser nem mesmo objeto de deliberação uma proposta

de emenda constitucional tendente a abolir a forma federativa.

C A independência nacional como princípio significa a

manifestação da soberania na ordem interna com superioridade

a todas as demais manifestações de poder em âmbito global.

D A solução pacífica dos conflitos é um dos objetivos

fundamentais da República Federativa do Brasil.

E O Legislativo, o Executivo e o Judiciário são poderes

harmônicos e preservam o equilíbrio no exercício das funções

estatais essenciais, coibindo o sistema de freios e contrapesos.

QUESTÃO 47

A respeito do julgamento dos crimes de responsabilidade e dos

crimes comuns cometidos pelo presidente da República, assinale

a opção correta.

A Qualquer pessoa tem legitimidade para oferecer acusação

contra o presidente da República pela prática de crime de

responsabilidade.

B O presidente da República será responsabilizado por crime

comum que guardar conexão com o exercício das funções

presidenciais somente após o término do seu mandato.

C O processamento e o julgamento do presidente da República

por crimes de responsabilidade e por crimes comuns são de

competência do Senado Federal e da Câmara dos Deputados.

D O juízo positivo de admissibilidade da acusação pela Câmara

dos Deputados vincula o Senado Federal, que não tem

discricionariedade para deliberar sobre a instauração ou não do

processo de impeachment do presidente da República.

E O presidente da República, ao longo do processo de

julgamento dos crimes de responsabilidade, será afastado do

cargo, e o presidente do Supremo Tribunal Federal ocupará,

temporariamente, a Presidência da República.

QUESTÃO 48

Felipe é brasileiro naturalizado e foi morar no Japão, onde

se casou com Júlia, uma mexicana. Quando Júlia estava a serviço

de seu país na Alemanha, nasceu Alberto, filho do casal, que não foi

registrado no consulado brasileiro nem no mexicano. Aos vinte

anos de idade, Alberto veio para o Brasil, onde instaurou residência

e, ato contínuo, optou pela nacionalidade brasileira.

Nessa situação hipotética, no que diz respeito à nacionalidade, a

CF estabelece que Alberto

A é alemão e brasileiro, tendo obrigatoriamente dupla

nacionalidade.

B é brasileiro naturalizado.

C é brasileiro nato.

D não pode optar pela nacionalidade brasileira por não estar

residindo, sem condenação penal, há mais de quinze anos

ininterruptos no Brasil.

E é alemão, brasileiro e mexicano, tendo obrigatoriamente

cidadania múltipla.

www.pciconcursos.com.br



CESPE | CEBRASPE – SEFAZRS_AFRE – Aplicação: 2019

QUESTÃO 49

Os itens a seguir apresentam proposições normativas a respeito da
eficácia das normas constitucionais.

I A lei disporá sobre a criação e a extinção de ministérios e
órgãos da administração pública.

II É direito dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros
que visem à melhoria de sua condição social, o piso salarial
proporcional à extensão e à complexidade do trabalho.

III Cessado o estado de defesa ou o estado de sítio, cessarão
também seus efeitos, sem prejuízo da responsabilidade pelos
ilícitos cometidos por seus executores ou agentes.

IV A organização político-administrativa da República Federativa
do Brasil compreende a União, os estados, o Distrito Federal
e os municípios, todos autônomos, nos termos da Constituição
Federal de 1988.

São normas de eficácia limitada apenas as proposições normativas
apresentadas nos itens

A I e II.
B I e III.
C II e IV.
D I, III e IV.
E II, III e IV.

QUESTÃO 50

De acordo com a Constituição do Rio Grande do Sul, compete à
Assembleia Legislativa local

A apreciar todos os projetos de iniciativa do governador
obrigatoriamente em regime de urgência.

B criar e aumentar a remuneração de cargos, funções ou
empregos públicos na administração direta ou autárquica, por
meio de lei de iniciativa parlamentar.

C estabelecer regras gerais sobre o pagamento de 13.º salário aos
servidores estaduais.

D regulamentar o fretamento de ônibus para o transporte com
finalidade turística e para o atendimento do turismo no estado
do Rio Grande do Sul.

E apreciar exclusivamente proposta de empréstimo internacional
a ser celebrado entre o estado do Rio Grande do Sul e a
entidade internacional.

DIREITO TRIBUTÁRIO

QUESTÃO 51

A respeito de tributos, assinale a opção correta.

A São três as espécies de tributos: impostos, taxas e contribuições
sociais.

B A extrafiscalidade relaciona-se com a independência do Estado
em prestar atividade ao contribuinte.

C A manifestação prévia do sujeito passivo é condição para a
cobrança assumir natureza tributária.

D Instituir contribuições previdenciárias de servidores públicos
do Distrito Federal é competência exclusiva da União.

E Pessoa natural destinatária de operações de importação pode
ser equiparada a pessoa jurídica.

QUESTÃO 52

Com base nas disposições da CF quanto à contribuição de
intervenção no domínio econômico incidente sobre combustíveis
(CIDE), assinale a opção correta.

A A contribuição em referência subordina-se ao princípio da
anterioridade relativa ao exercício financeiro.

B A destinação do valor arrecadado dessa contribuição é definida
por resolução do Senado Federal.

C Essa contribuição incide exclusivamente sobre petróleo e seus
derivados.

D A alíquota da referida contribuição pode ser reduzida e
restabelecida por ato do Poder Executivo Federal.

E Não pode haver diferenciação de alíquotas da contribuição
mencionada por uso ou produto.

QUESTÃO 53

A legislação tributária atribui particularidades à medida provisória
enquanto instrumento com força de lei. Nesse sentido, é correto
afirmar que

A é vedado o aumento de imposto por medida provisória que não
possa ser votada no mesmo exercício financeiro de sua edição.

B a exigibilidade de tributo instituído por medida provisória
depende do cumprimento do princípio da legalidade estrita.

C as relações jurídico-tributárias decorrentes de medida
provisória conservam-se por esta regidas no caso de não se
editar decreto legislativo no prazo de sessenta dias.

D a eficácia de medida provisória que instituir tributo será
vinculada a sua votação em prazo improrrogável de
sessenta dias.

E pode ser objeto de medida provisória a criação de tributos para
custear despesas excepcionais que decorram de guerra
internacional ou da iminência desta.

QUESTÃO 54

Na solução de aparentes conflitos de normas de direito tributário,

A a regra geral tem preferência sobre a especial, e a pregressa é
a preferida em relação à ulterior.

B a solução de um conflito entre princípios e regras é alcançada,
entre outros meios, por postulados normativos aplicativos.

C colisão entre princípios se resolve com a aplicação da
hierarquia e a análise de validade de um sobre o outro.

D a ausência de gradação entre regras requer o emprego de
razões de otimização.

E regras, postulados e princípios estão no mesmo plano quanto
ao nível, ao objeto e ao destinatário.

QUESTÃO 55

O Simples Nacional

A depende, para o seu ingresso, da formalização dessa opção
pelas sociedades empresariais.

B é obrigatório para microempresas e facultativo para empresas
de pequeno porte.

C afasta a incidência de tributos federais, estaduais e daqueles
que o Distrito Federal fiscaliza na condição de estado-membro.

D pode ser retratado no mesmo ano-calendário em que a
microempresa exceder o limite de faturamento relativo ao seu
enquadramento.

E é inaplicável a sociedade limitada cujas cotas sociais
pertençam, em um terço ou mais, a empregado público.
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QUESTÃO 56

Com relação à competência tributária dos entes federados, assinale
a opção correta.

A O Distrito Federal e os municípios têm competência para
instituir contribuições para o custeio de serviços de iluminação
pública.

B Os estados federados e o Distrito Federal têm competência
residual para legislar sobre empréstimos compulsórios.

C Os municípios, os estados federados, o Distrito Federal e
a União têm competência concorrente para instituir
contribuições sociais interventivas e de interesse das categorias
profissionais.

D À União competem originariamente os impostos sobre doações
de bens imóveis quando o donatário vier a ser beneficiado com
os direitos reais em dois ou mais estados.

E Aos municípios e ao Distrito Federal competem os impostos
incidentes sobre operações relativas à circulação de
mercadorias com a mudança de titularidade.

QUESTÃO 57

A atuação da administração tributária deve garantir a fiscalização,
o lançamento e a cobrança dos tributos, de forma a preservar
a igualdade entre os administrados, sem prejuízo da
responsabilidade fiscal do sujeito ativo. Considerando-se a
legislação pertinente a esse assunto, é correto afirmar que

A as autoridades fiscais devem restringir-se à avaliação do acervo
material e documental disponibilizado espontaneamente pelo
administrado.

B o procedimento de fiscalização tributária deve ser
documentado mediante termo específico que lavre o início do
procedimento e que fixe prazo máximo de conclusão.

C os tabeliães, escrivães e serventuários de ofício são obrigados
a prestar informações exigidas pela autoridade administrativa,
salvo quando se tratar de bens, negócios ou atividades de
terceiros.

D informações obtidas em razão do ofício pelo fisco e que antes
eram protegidas por sigilo bancário deixam de ser
confidenciais e passam a ser públicas.

E é vedada a troca de informações entre administrações
tributárias de diferentes entes federados.

QUESTÃO 58

O Código Tributário Nacional (CTN) disciplina o que a autoridade
competente pode fazer para interpretar a norma tributária, a fim de
resolver dúvidas e solucionar casos de ausência de disposição
expressa acerca de determinada questão. Com relação à
interpretação e à integração da legislação tributária, é correto
afirmar que

A os princípios gerais de direito público precedem os de direito
tributário.

B a equidade pode ser utilizada para estender a isenção de
tributos a outros sujeitos passivos.

C é vedado o uso da analogia para instituir contribuições sociais
não previstas em lei.

D não se admite a interpretação literal de norma que trate de
suspensão ou exclusão do crédito tributário.

E devem ser interpretadas em favor do fisco as questões que
envolvam imputabilidade e circunstâncias materiais do fato.

QUESTÃO 59

A atividade estatal de arrecadação de tributos depende do

cumprimento de obrigações de naturezas distintas pelo

contribuinte e pelo não contribuinte, para que se materialize todo o

percurso de lançamento, cobrança e fiscalização do crédito

tributário. Com relação a esse assunto, é correto afirmar que

A as relações contributivas dispensam a atuação do fisco.

B presume-se por facultativa a obrigação que vise auxiliar a

fiscalização tributária atribuída a terceiro não contribuinte.

C obrigação acessória, quando descumprida por terceiro não

contribuinte, converte-se em principal, exceto quanto às

penalidades pecuniárias.

D o contribuinte que usufrui de imunidade deve cumprir as

obrigações acessórias relativas ao benefício fiscal.

E obrigações acessórias extinguem-se com a ocorrência do fato

gerador em relação a terceiro não contribuinte.

QUESTÃO 60

Para que os créditos tributários sejam executados, seu lançamento

em certidão de dívida ativa (CDA) deve ser válido. A esse respeito,

é correto afirmar que

A a CDA pode fundar-se em crédito tributário parcelado.

B penalidade pecuniária pelo descumprimento de obrigação

acessória não pode ser objeto de CDA.

C compete aos estados e municípios executar créditos tributários

da União nos locais onde houver vara federal correspondente

ao domicílio do devedor.

D o crédito tributário lançado em CDA prescreve em três anos,

a partir do seu lançamento.

E o executado citado com base em título extrajudicial deve, no

prazo de cinco dias, pagar a dívida indicada na CDA ou

garantir a execução.

QUESTÃO 61

De acordo com a CF, no que se refere à distribuição de competência

legislativa de natureza tributária,

A cabe ao Senado Federal estabelecer, obrigatoriamente, as

alíquotas do ICMS aplicáveis às operações internas e às

operações de exportação.

B é obrigatório ao Senado Federal estabelecer alíquotas mínimas

de ICMS nas operações internas.

C é facultado ao Senado Federal fixar alíquotas máximas nas

operações internas para resolver conflito específico que

envolva interesse de estados federados.

D cabe ao Senado Federal fixar alíquotas mínimas do imposto

sobre heranças e doações (ITCD).

E cabe ao Senado Federal fixar alíquotas máximas do imposto

sobre a propriedade de veículos automotores (IPVA).
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QUESTÃO 62

As contribuições sociais de intervenção no domínio econômico e de
interesse das categorias profissionais ou econômicas

A não precisam ser definidas por meio de lei complementar.
B submetem-se às regras gerais relativas ao lançamento

tributário.
C devem ter seus fatos geradores definidos por meio de lei

complementar.
D submetem-se ao princípio da anterioridade, o que determina

que a elevação de alíquota somente poderá ser cobrada no
exercício financeiro posterior ao da publicação da lei
complementar.

E podem ter suas alíquotas alteradas por ato do Poder Executivo,
desde que atendidos os limites estabelecidos por lei
complementar.

QUESTÃO 63

Lei municipal instituiu imposto sobre transmissões
inter vivos de bens imóveis (ITBI) estabelecendo o seguinte:

I alíquotas progressivas para o imposto com base no valor venal
do imóvel;

II exigibilidade de cobrança do imposto a partir da lavratura da
escritura para o adquirente;

III incidência do imposto nos contratos de promessa de compra e
venda;

IV obrigatoriedade de cobrança do imposto ao munícipe, ainda
que o imóvel esteja situado em outro município.

Nessa situação hipotética, considerando-se as disposições da CF e
a jurisprudência do STF, é correto afirmar que a referida lei é
inconstitucional no que se refere ao estabelecido nos itens

A I, II e III, apenas.
B I, II e IV, apenas.
C I, III e IV, apenas.
D II, III e IV, apenas.
E I, II, III e IV.

QUESTÃO 64

Se um contribuinte não eleger o seu domicílio fiscal na forma da lei,
a administração tributária deverá considerar como domicílio

A a residência habitual do contribuinte, ainda que incerta, caso se
trate de pessoa natural.

B a residência do empresário, caso se trate de firma individual.
C o estabelecimento mantido na capital do estado federado, caso

se trate de sociedade de economia mista.
D qualquer uma das repartições localizadas no território da

entidade tributante, caso se trate de pessoa jurídica de direito
público.

E qualquer uma das filiais localizadas no território da entidade
tributante, caso se trate de empresa pública.

QUESTÃO 65

Verificada situação que enseje a imposição de multa em
decorrência de infração tributária legalmente prevista, a
administração tributária poderá impor a penalidade considerando

A a intenção do agente causador.
B a efetividade do ato.
C a natureza do ato.
D a extensão dos efeitos do ato.
E a ocorrência do ato.

QUESTÃO 66

Isenção do crédito tributário estabelecida por determinada lei
federal

A dispensará o cumprimento de obrigações acessórias.
B será extensiva aos tributos que venham a ser criados após a

concessão dessa isenção, se tiver sido destinada a determinado
grupo de pessoas.

C não alcançará as taxas, mas apenas as contribuições de
melhoria, caso seja destinada a determinado grupo de pessoas.

D não poderá ser restritivamente concedida a uma região do
território da entidade tributante.

E poderá ser concedida sob determinadas condições ou por prazo
certo.

QUESTÃO 67

Um contribuinte está em débito para com a fazenda pública
em razão de um crédito tributário regularmente inscrito como dívida
ativa.

Com relação a essa situação hipotética, é correto afirmar que, em
regra, presume-se lícita a conduta do contribuinte mesmo que ele
promova

A a alienação de seus bens.
B a alienação de suas rendas.
C a oneração de seus bens, desde que reserve rendas suficientes

para o pagamento total da dívida.
D a oneração de suas rendas, desde que reserve bens suficientes

para o pagamento de mais de 80% do total da dívida.
E a oneração de rendas em um procedimento com esse objetivo

ainda em estágio inicial.

QUESTÃO 68

Nas operações interestaduais, o ICMS incide sobre

A operações que destinem mercadorias ao exterior, inclusive
produtos primários e produtos industrializados semielaborados.

B operações de entrada de bem importado do exterior por pessoa
jurídica que não seja contribuinte habitual do imposto.

C operações de qualquer natureza, das quais decorra a
transferência de propriedade de estabelecimento industrial.

D operações com ouro, quando este for definido em lei como
instrumento cambial.

E operações que envolvam livros, jornais, periódicos e o papel
destinado à impressão destes.

QUESTÃO 69

A administração tributária de um estado federado deverá propor
execução fiscal em desfavor de um contribuinte pessoa física

A na capital do respectivo estado federado ou no foro de
domicílio do contribuinte.

B no foro de domicílio do contribuinte ou no lugar onde ele for
encontrado.

C na capital do respectivo estado federado ou no local da
ocorrência do fato gerador que originou a execução.

D no local do fato gerador que originou a execução ou no foro de
residência do contribuinte.

E no foro de residência do contribuinte ou no local por ele
escolhido.

www.pciconcursos.com.br



CESPE | CEBRASPE – SEFAZRS_AFRE – Aplicação: 2019

QUESTÃO 70

A CF prevê que cabe aos estados federados e ao Distrito Federal,
mediante deliberação e por meio de lei complementar, regulamentar
a concessão e revogação de isenções, incentivos e benefícios fiscais
relativos ao ICMS. A Lei Complementar n.º 24/1975, que trata de
convênios sobre ICMS, dispensou a celebração desses convênios
sobre

A as anistias de multas relativas ao ICMS.
B as reduções da base de cálculo do ICMS.
C as devoluções totais ou parciais do ICMS ao contribuinte.
D as concessões de créditos presumidos de ICMS.
E as isenções do ICMS.

QUESTÃO 71

O ICMS é espécie tributária que pode ser classificada como um
imposto

A direto e especial, que deverá ser seletivo.
B indireto e real, que poderá ser seletivo.
C direto e pessoal, que deverá ser seletivo.
D indireto e pessoal, que poderá ser seletivo.
E direto e real, que poderá ser seletivo.

QUESTÃO 72

Determinadas espécies normativas são aptas a aumentar as alíquotas
de ICMS sobre operações internas e operações interestaduais.
A respeito desse assunto, assinale a opção correta.

A Lei estadual é apta a aumentar as alíquotas de ICMS sobre as
operações internas e interestaduais.

B Lei complementar estadual é apta a aumentar alíquotas de
ICMS sobre operações internas, e resolução do Senado
Federal, sobre operações interestaduais.

C Resolução do Senado Federal é apta a aumentar alíquotas de
ICMS sobre operações internas, e resolução do Conselho
Nacional de Política Fazendária, sobre operações
interestaduais.

D Lei estadual é apta a aumentar alíquotas de ICMS sobre
operações internas, e resolução do Senado Federal, sobre
operações interestaduais.

E Lei complementar estadual é apta a aumentar alíquotas de
ICMS sobre operações internas, e convênio do Conselho
Nacional de Política Fazendária, sobre operações
interestaduais.

QUESTÃO 73

Determinada empresa, constituída como pessoa jurídica de
direito privado, elegeu por domicílio tributário, entre os seus
estabelecimentos fabris, um situado em área distante de seu centro
administrativo de distribuição logística, que é o lugar de situação
dos bens a serem vendidos, o que dificulta a arrecadação e a
fiscalização de tributos.

Nessa situação hipotética, a autoridade administrativa

A pode rejeitar o domicílio eleito e considerar como domicílio
tributário da empresa o centro de distribuição.

B não pode rejeitar o domicílio tributário eleito porque a empresa
agiu nos limites de sua discricionariedade.

C pode rejeitar o domicílio eleito e considerar como domicílio
tributário o centro habitual da atividade.

D pode rejeitar o domicílio eleito e considerar como domicílio
tributário qualquer outro de seus estabelecimentos situados no
território da entidade tributante.

E não pode rejeitar o domicílio eleito caso o domicílio tributário
indicado seja o local de residência habitual do administrador.

QUESTÃO 74

Determinada lei estadual transferiu para momento posterior

o pagamento de tributo referente à saída de mercadoria de produção

própria entre um produtor e uma cooperativa.

Nessa situação hipotética, verifica-se hipótese de responsabilidade

por

A transferência progressiva.

B transferência de terceiros.

C substituição regressiva.

D transferência regressiva.

E substituição progressiva.

QUESTÃO 75

A secretaria de fazenda de determinado estado da

Federação realizará o lançamento de tributo de sua competência na

importação de mercadoria; o valor tributário está expresso em

moeda estrangeira e discriminado em documento idôneo.

Nesse caso, de acordo com o CTN, o lançamento será feito por

A arbitramento do valor mediante aferição de similar

exclusivamente nacional.

B arbitramento do valor mediante aferição de similares nacional

e internacional, prevalecendo o que for maior.

C conversão em moeda nacional ao câmbio do dia fixado na nota

fiscal de remessa da mercadoria no exterior.

D conversão em moeda nacional ao câmbio do dia do lançamento

definitivo do tributo.

E conversão em moeda nacional ao câmbio do dia da ocorrência

do fato gerador da obrigação.

QUESTÃO 76

Conforme o CTN, com o objetivo de aprimorar a fiscalização

tributária, a permuta de informações entre a fazenda pública da

União e determinada secretaria de fazenda estadual é permitida

A se houver previsão em lei ou convênio e desde que não inclua

informações sigilosas.

B independentemente da existência de lei, convênio ou processo

administrativo, e pode incluir qualquer tipo de informação.

C se houver previsão legal e desde que inclua apenas

informações não sigilosas.

D se houver previsão em lei ou convênio e pode incluir

informações sigilosas.

E se houver previsão legal e deve restringir-se a informações

estritamente sigilosas.
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QUESTÃO 77

Uma cooperativa criada para industrializar produtos rurais
insurgiu-se contra lançamento decorrente de ICMS por substituição
tributária, sob o argumento de já ter realizado pagamento relativo
a esse Tributo por meio do recolhimento mensal em documento
único de arrecadação do Simples Nacional.

De acordo com a Lei Complementar n.º 123/2006, o argumento
apresentado pela cooperativa

A é válido caso, de fato, o tributo tenha sido integralmente pago
na forma do Simples Nacional.

B não é válido, pois nenhuma cooperativa poderá aderir ao
regime tributário do Simples Nacional.

C não é válido, pois essa cooperativa não pode aderir ao Simples
Nacional e não pode recolher ICMS por substituição tributária
pelo documento de arrecadação única mensal.

D não é válido, pois, embora essa cooperativa possa recolher o
ICMS mediante substituição tributária pelo documento de
arrecadação única mensal, ela não pode aderir ao Simples
Nacional. 

E não é válido, pois, embora essa cooperativa possa se enquadrar
como microempresa, ela não pode aderir ao Simples Nacional.

QUESTÃO 78

Determinado produto, oriundo do estado de São Paulo, foi
comprado, pela Internet, por consumidor final residente no estado
do Rio Grande do Sul.

Nesse caso, com relação ao ICMS devido nessa negociação, é
correto afirmar que o estado do Rio Grande do Sul

A não fará jus ao ICMS, devendo o estado de São Paulo auferir
o valor integral de alíquota interna.

B fará jus ao diferencial entre a alíquota interna de ICMS do
estado do Rio Grande do Sul e a alíquota interestadual apenas
se o destinatário final for contribuinte do tributo.

C fará jus à integralidade da alíquota interna de ICMS do estado
do Rio Grande do Sul.

D fará jus ao diferencial entre a alíquota interna de ICMS do
estado de São Paulo e a alíquota interestadual.

E fará jus ao diferencial entre a alíquota interna de ICMS do
estado do Rio Grande do Sul e a alíquota interestadual.

QUESTÃO 79

De acordo com o Código de Processo Civil (CPC) e a doutrina
pertinente, os valores decorrentes de multas por atos atentatórios à
dignidade da justiça são de natureza

A não tributária, podendo integrar a dívida ativa da União e dos
estados, sendo cobrada sob o rito da execução fiscal.

B tributária, podendo integrar a dívida ativa da União e dos
estados.

C não tributária, não podendo integrar a dívida ativa da União e
dos estados, sendo cobrada sob o rito do cumprimento de
sentença.

D tributária e destinados ao fundo de defesa de direitos coletivos.
E não tributária e destinados ao fundo de defesa dos direitos

coletivos.

QUESTÃO 80

O governo de determinado estado da Federação, ao
contrário dos governos dos demais estados, não publicou decreto
ratificando convênio de eficácia nacional que havia revogado
isenções do imposto sobre operações relativas a circulação de
mercadorias. O referido convênio foi aprovado por 21 dos
25 representantes de estados da Federação que estavam presentes
à reunião. O representante do estado da Federação que não publicou
o decreto ratificando o convênio não estava presente à deliberação.

Nessa situação hipotética, de acordo com dispositivos da
Lei Complementar Federal n.º 24/1975, esse convênio

A não obriga o referido estado, devido a ausência da ratificação
expressa por meio de decreto.

B obriga o referido estado, porque a ratificação será considerada
tácita e porque foi atendido o quórum deliberativo.

C não obriga o referido estado, em razão do descumprimento do
quórum deliberativo.

D obriga o referido estado se, a qualquer tempo, vier a publicar
o decreto de ratificação.

E não obriga o referido estado, porque o seu representante não
estava presente à reunião deliberativa.

Espaço livre
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• Nas questões a seguir, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as devidas
marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas respostas.

• Caso haja opção(ões) constituída(s) pela estrutura Situação hipotética:... seguida de Assertiva:..., os dados apresentados como
situação hipotética deverão ser considerados premissa(s) para o julgamento da assertiva proposta.

• Eventuais espaços livres — identificados ou não pela expressão “Espaço livre” — que constarem deste caderno de prova poderão ser
utilizados para anotações, rascunhos etc.

PROVA OBJETIVA

BLOCO III

LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA
ESTADUAL DO RIO GRANDE DO SUL

QUESTÃO 1

O Sistema Tributário do Estado do Rio Grande do Sul

A é regido pela Constituição Federal de 1988 e por normas
indicadas na Constituição do Estado do Rio Grande do Sul.

B compreende que as taxas e a contribuição de melhoria são
impostos estaduais.

C dispensa o estado de repassar recursos oriundos dos tributos
municipais, a serem recolhidos diretamente pelos municípios.

D estabelece que multas decorrentes de infração de trânsito
pertencem ao estado, ainda que as violações ocorram em vias
municipais.

E dispõe que o imposto de transmissão causa mortis e de doação
de bens e direitos compete ao município.

QUESTÃO 2

Com relação ao imposto de circulação de mercadoria e serviços
(ICMS) do estado do Rio Grande do Sul, assinale a opção correta.

A O referido imposto foi instituído pela Constituição Estadual do
Rio Grande do Sul.

B A hipótese de incidência desse imposto é uma previsão abstrata
contida em lei estadual.

C O local da operação, para efeitos de cobrança desse imposto
em razão da venda de mercadorias, é o do estabelecimento
destinatário, adquirente da mercadoria.

D O adquirente esporádico de petróleo não é considerado sujeito
passivo do ICMS.

E O ICMS consiste em imposto não cumulativo, compensando-se
o que for devido em cada operação com o montante cobrado
nas operações posteriores.

QUESTÃO 3

À luz da legislação pertinente ao imposto sobre a propriedade de
veículos automotores (IPVA) do estado do Rio Grande do Sul,
assinale a opção correta.

A Instituições de educação sem fins lucrativos são isentas do
imposto relativo a seus veículos automotores que estejam
relacionados com as finalidades essenciais dessas entidades.

B O proprietário que vende automóvel é solidariamente
responsável com o adquirente pelo pagamento do IPVA, até o
registro da comunicação da transferência no órgão competente.

C O contribuinte não tem o dever de facilitar a ação fiscal,
embora deva pagar os impostos devidos.

D A base de cálculo do IPVA incidente sobre a propriedade de
veículo novo é o valor médio de mercado apurado por
instituições avaliadoras.

E Não podem ser cumuladas penalidades administrativas com as
penalidades tributárias previstas na lei estadual do IPVA.

QUESTÃO 4

João, viúvo de Maria, faleceu e deixou de herança para o

seu filho, José, um imóvel, avaliado em 30 mil unidades de

referência fiscal (UFIR), localizado no estado do Rio Grande do

Sul. No ano seguinte, José, que era solteiro, faleceu e deixou o

referido imóvel de herança para o seu filho, Mariano, domiciliado

no Distrito Federal. Apenas após a morte de José, o imposto de

transmissão causa mortis e doações (ITCD) foi pago integralmente.

Maria não deixou bens.

Nessa situação hipotética,

A o fato gerador do ITCD, relativo ao falecimento de João, foi o

registro do formal de partilha no cartório de registro de

imóveis.

B ocorreu fato gerador de ITCD duas vezes: a primeira quando

da morte de João, e a segunda quando da morte de José.

C o ITCD é devido ao Distrito Federal, domicílio de Mariano, o

último herdeiro.

D como o imóvel deixado por João foi avaliado em 30 mil UFIR,

o ITCD não deverá ser pago pelos herdeiros listados, por ser

essa uma hipótese legal de isenção.

E a base de cálculo do ITCD relativo à morte de José é o valor de

30 mil UFIR, descontando-se o valor do ITCD anteriormente

pago na morte de João.

QUESTÃO 5

A respeito da taxa de serviços diversos do estado do Rio Grande do

Sul, assinale a opção correta.

A Cabe à Secretaria de Educação do estado fiscalizar a taxa

referente a serviços de inscrição em concurso público.

B Apesar de os recursos serem destinados ao estado, a

fiscalização da taxa compete a cada município onde o serviço

for executado.

C A isenção da taxa abrange as pequenas empresas e os

microprodutores rurais.

D Os alvarás e os registros anuais são definitivos e desprovidos

da exigência de renovação anual.

E A substituição de placas de veículos é serviço isento da taxa se

atendidos os devidos requisitos.
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QUESTÃO 6

Antônio ajuizou ação cível de conhecimento, de valor
inestimável, contra o estado do Rio Grande do Sul. No ato da
distribuição da ação, foi exigido de Antônio o pagamento da taxa
de serviços judiciais, o que foi cumprido. Após a citação, Antônio
desistiu da ação.

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta, a
respeito da taxa de serviços judiciais.

A Não foi lícita a cobrança da taxa a Antônio, porque o réu era
o próprio estado do Rio Grande do Sul.

B A desistência do processo impõe a devolução da taxa paga por
Antônio.

C O pagamento da referida taxa é feito por meio de talonário de
recibos.

D A taxa, dada sua natureza jurídica, deve ser cobrada em valores
fixos, não sendo admitida a aplicação de alíquotas percentuais.

E Por se tratar de causa cível de valor inestimável, o valor da
causa será o de alçada, sendo fixo o valor da referida taxa.

QUESTÃO 7

Em 2017, no estado do Rio Grande do Sul, Matheus
emplacou automóvel que ele havia acabado de adquirir. Em janeiro
do ano seguinte, o veículo foi roubado, e Matheus, sem saber do
paradeiro de seu veículo, registrou boletim de ocorrência na
delegacia. Em maio do mesmo ano, a polícia encontrou o veículo,
que havia sido abandonado após colisão contra uma árvore.
Contatado pela polícia, Matheus confirmou se tratar de seu veículo;
acionou, então, a seguradora, que, após perícia, constatou perda
total do veículo provocada pela colisão.

Nessa situação, com relação ao IPVA do veículo em questão, a
Matheus será concedido(a)

A dispensa do pagamento do imposto proporcional ao número de
meses em que o veículo ficou desaparecido.

B suspensão do pagamento do imposto, uma vez que o dano
causado ao veículo foi irreversível.

C obrigação de pagar o imposto integralmente, pois não se trata
de hipótese de isenção nem de dispensa do tributo.

D imunidade do imposto somente se o veículo tiver sido
fabricado há mais de vinte anos.

E o direito ao cancelamento do imposto relativamente aos meses
em que o veículo não for reparado.

QUESTÃO 8

Acerca da isenção da taxa de serviços diversos do estado do Rio
Grande do Sul, assinale a opção correta.

A Os praças das Forças Armadas que exercem função de capelão
têm direito à isenção da taxa do serviço de registro de veículo. 

B O atestado de pobreza é prova necessária para o gozo da
isenção da taxa sobre o serviço de expedição de certificado de
vacinação animal.

C O solicitante de certidão para fins militares terá isenção da taxa
de expedição do documento somente se comprovar ser militar.

D As microempresas têm direito à isenção da referida taxa, desde
que apresentem documento fornecido pelo órgão estatal
competente que comprove a condição de microempresa.

E A isenção da referida taxa é aplicável ao serviço de emissão de
atestado de vida, mas não ao de sepultamento de cadáver.

QUESTÃO 9

No que diz respeito ao regulamento do ICMS do estado do Rio
Grande do Sul, assinale a opção correta.

A Em relação a serviços de transporte, o tomador de serviço é o
responsável contratual pelo pagamento do serviço, desde que
não seja o remetente ou o destinatário.

B Bem importado por pessoa física é equiparado a mercadoria
apenas se destinado ao consumo.

C Uma empresa que orienta as atividades sociais de outra é
considerada controladora, para todos os efeitos do ICMS.

D O contrato de adesão de transporte de passageiros não é
suscetível de tributação pelo ICMS.

E O momento de fornecimento de mercadoria com prestação de
serviços compreendidos na competência tributária dos
municípios é fato gerador do ICMS.

QUESTÃO 10

Assinale a opção correta, com relação a normas do Sistema
Tributário do Estado do Rio Grande do Sul.

A Benefícios fiscais oriundos de convênios entre o estado e
demais unidades da Federação somente têm eficácia após
ratificação da assembleia legislativa do estado.

B Benefícios fiscais internos podem ser concedidos apenas
mediante autorização do Poder Executivo local.

C A contribuição de melhoria decorrente de serviços públicos
compõe o referido sistema tributário.

D Lei estadual pode excluir o direito de fiscalizar entidades
diretamente vinculadas ao fato gerador do tributo estadual.

E Os municípios devem informar ao estado os dados das
operações com cartões de crédito, para fins de arrecadação do
ICMS.

QUESTÃO 11

De acordo com a legislação tributária aplicável ao estado do
Rio Grande do Sul, assinale a opção correta, a respeito do ICMS.

A É vedada a incidência de ICMS sobre a prestação de serviços.
B Compete exclusivamente ao Senado Federal fixar, mediante

resolução, alíquotas mínimas, internas e interestaduais,
e conceder isenções referentes ao ICMS.

C A isenção do ICMS concedida a templos de qualquer culto
religioso é extensiva a todos os imóveis de propriedade
do beneficiário.

D O ICMS é cumulativo em operações sucessivas quando
se refere à circulação de bens e mercadorias entre estados
distintos.

E O ICMS não incide em operações de saída que destinem
mercadorias a consumidor final no exterior, sendo assegurado
o crédito tributário relacionado ao imposto eventualmente
pago em operações e prestações anteriores.

QUESTÃO 12

O estado do Rio Grande do Sul aplica alíquotas variadas de ICMS
nas operações entre contribuintes. Considerando-se todos os
percentuais praticados, é correto afirmar que as alíquotas

A internas são de 7% e de 17%.
B internas são de 12% e de 17%.
C interestaduais são de 17% e de 25%.
D interestaduais são de 7% e de 12%.
E internas e interestaduais são de 7%, de 12% e de 17%.
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QUESTÃO 13

O princípio da essencialidade do ICMS

A restringe-se aos produtos de primeira necessidade.

B não admite a diferenciação de alíquotas entre itens supérfluos.

C emana do caráter seletivo do tributo.

D não se aplica a serviços.

E relaciona-se ao potencial subjetivo de arrecadação.

QUESTÃO 14

O fato gerador e a hipótese de incidência do ICMS

A são vinculados a contraprestações da administração pública.

B contemplam produtos importados do comércio internacional.

C afastam outras incidências tributárias em razão do bis in idem.

D resultam de resoluções de maioria absoluta do Senado Federal.

E incidem sobre o ouro definido por lei como ativo financeiro.

QUESTÃO 15

A empresa Alfa Tecnologia S.A., sediada em Santa
Maria – RS, forneceu à empresa Beta Suprimentos e Tecnologia
Ltda., localizada em Vitória – ES, em julho de 2018, um
computador e uma impressora, os quais foram revendidos no
mesmo mês, respectivamente, a Pedro, em Brasília – DF, e a Paulo,
em São Luís – MA, os dois consumidores finais dos referidos
produtos. Pedro e Paulo, ao contrário das duas empresas, não são
contribuintes do ICMS.

Nessa situação hipotética, o recolhimento do diferencial entre
a alíquota de ICMS interna e a interestadual é responsabilidade de

A Beta Suprimentos e Tecnologia Ltda.

B Alfa Tecnologia S.A.

C Pedro e Paulo.

D Pedro somente, pois não há diferença de alíquotas no caso
de Paulo.

E Paulo somente, pois não há diferença de alíquotas no caso
de Pedro.

QUESTÃO 16

Assinale a opção que indica contribuintes que, mesmo que
não habituais, são obrigados a se inscreverem no cadastro geral
de contribuintes de tributos estaduais (CGC/TE) do estado do
Rio Grande do Sul.

A substitutos tributários obrigatórios sediados em outro estado
e que vendam bens de informática a contribuintes do Rio
Grande do Sul

B importadores de mercadorias do exterior destinadas ao ativo
permanente do seu estabelecimento

C destinatários de serviços cuja prestação tenha se iniciado
no exterior

D consumidores de bens abandonados obtidos por licitação

E adquirentes de combustíveis derivados de petróleo oriundos
de outro estado e destinados a consumo final

QUESTÃO 17

De acordo com o Regulamento do ICMS do estado do Rio
Grande do Sul — Decreto estadual n.º 37.699/1997 —, carne
verde é aquela

A imprópria para consumo.
B resultante do abate de animais — incluídos os produtos

comestíveis derivados da sua matança —, em estado natural,
resfriados ou congelados.

C submetida a processos industriais de salga, secagem ou
desidratação.

D de origem vegetal.
E apreendida pela administração tributária.

QUESTÃO 18

Conforme o Regulamento do ICMS do estado do Rio Grande
do Sul — Decreto estadual n.º 37.699/1997 —, a emissão de nota
ou cupom fiscal é dispensável quando referente a

A remessas de peças ou de partes de mercadorias subsequentes
à primeira saída.

B circulação de bens do ativo permanente.
C fornecedores de energia elétrica, em relação à energia elétrica

que fornecerem.
D entrada de mercadorias remetidas por produtores em

estabelecimentos de contribuintes não produtores.
E remessa e retorno de materiais destinados exclusivamente

a exposições.

QUESTÃO 19

Conforme o Regulamento do ICMS do estado do Rio Grande
do Sul — Decreto estadual n.º 37.699/1997 — a respeito de
vendas à ordem ou para entrega futura, assinale a opção correta.

A A nota fiscal deve ser emitida com destaque do imposto.
B A base de cálculo do imposto devido adota o valor presumido

do produto.
C As operações efetuadas pelo produtor não se sujeitam

à emissão de nota fiscal.
D O débito do imposto deve ser recolhido pelo vendedor

no momento da efetiva saída da mercadoria.
E Em ambas as situações, é vedada a constituição de crédito

tributário ao destinatário.

QUESTÃO 20

Agentes da administração tributária do estado do Rio
Grande do Sul abordaram, em Porto Alegre, um comerciante
que portava aproximadamente dois mil maços de cigarros e
os vendia informalmente em local público a cidadãos da capital
rio-grandense, sem comprovantes relativos ao ICMS.

Nessa situação hipotética, deve ocorrer, com relação ao ICMS,

A a isenção tributária, em razão do objeto.
B a imunidade tributária, em razão da pessoa.
C a incidência da alíquota básica sobre a mercadoria.
D a incidência da alíquota reduzida sobre a mercadoria.
E a incidência da alíquota majorada sobre a mercadoria.
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QUESTÃO 21

De acordo com a Lei estadual n.º 8.115/1985 do Rio Grande do Sul,
na hipótese de importação de veículo pelo consumidor, o fato
gerador do IPVA ocorre no momento

A da arrematação.
B da transação.
C do desembaraço aduaneiro.
D do pagamento.
E da aquisição.

QUESTÃO 22

Considerando as disposições da Lei estadual n.º 8.115/1985
do Rio Grande do Sul a respeito da possibilidade de concessão
de isenção do pagamento do IPVA para pessoas com autismo
ou deficiência, assinale a opção correta.

A A legislação distingue deficiência física de deficiência
mental severa ou profunda, estabelecendo requisito etário
de manifestação da patologia para a concessão da isenção
a pessoa com deficiência mental.

B A isenção referida é aplicável a todo e qualquer veículo
automotor, independentemente de seu valor ou de seu estado
— se novo ou usado.

C A referida isenção pode ser aplicada a mais de um veículo
de propriedade de uma mesma pessoa com deficiência
ou autismo.

D A legislação equipara o autismo à deficiência mental severa,
caracterizando o autismo como uma espécie de deficiência
mental para fins de isenção.

E A perda total da visão de ambos os olhos é requisito para
o gozo da isenção por pessoa com deficiência visual,
ao passo que a alteração apenas parcial da função física
afetada basta para o enquadramento de pessoa como
portadora de deficiência física.

QUESTÃO 23

No caso de alienação fiduciária em garantia de veículo automotor,
de acordo com a Lei estadual n.º 8.115/1985 do Rio Grande do Sul,
considera-se contribuinte do IPVA

A a pessoa identificada como credor fiduciário no documento
do veículo.

B o alienante fiduciário.
C a instituição financeira responsável pelo financiamento.
D o proprietário ou o possuidor indireto. 
E o devedor fiduciante ou o possuidor direto.

QUESTÃO 24

De acordo com a legislação estadual do Rio Grande do Sul, a base
de cálculo do IPVA incidente sobre veículo automotor usado é

A o valor médio de mercado, conforme anualmente
divulgado pelo Poder Executivo estadual antes do início
do ano-calendário.

B o valor constante no documento fiscal de compra do veículo,
incluído o valor de opcionais e acessórios.

C o valor de mercado do modelo do veículo, de acordo com
a tabela FIPE vigente à data do fato gerador.

D de 3% incidentes sobre o valor constante no documento fiscal,
no caso de propriedade de veículos automotores do tipo
automóvel ou camioneta.

E de 1% incidente sobre o valor de mercado, no caso
de propriedade de veículos automotores do tipo caminhão.

QUESTÃO 25

De acordo com a legislação estadual do Rio Grande do Sul,

no caso de aquisição de veículo novo, o IPVA incidirá apenas

de forma parcial e será

A reduzido proporcionalmente ao número de meses ainda não

decorridos do ano-calendário, posteriores ao mês de aquisição.

B reduzido proporcionalmente ao número de meses decorridos

do ano-calendário, anteriores ao mês de aquisição.

C proporcional ao número de dias já transcorridos, contados

da data do fato gerador.

D inversamente proporcional ao número de semanas completas

já transcorridas, contadas da data do fato gerador.

E reduzido à metade se a aquisição do bem tiver ocorrido

no segundo semestre do ano-calendário.

QUESTÃO 26

Conforme o Decreto estadual n.º 32.144/1985 do Rio Grande

do Sul, para os efeitos da apuração da base de cálculo do IPVA,

um veículo novo passa a ser considerado usado

A após a expedição do segundo licenciamento anual pela

autoridade de trânsito.

B no primeiro dia útil do mês seguinte ao do primeiro registro

do bem no poder público.

C a partir do registro no DETRAN da primeira relação

de compra e venda entre particulares.

D a partir do primeiro dia do ano-calendário seguinte ao

da primeira aquisição.

E após o transcurso de mais de um ano desde a data da sua

primeira aquisição.

QUESTÃO 27

No estado do Rio Grande do Sul, para comprovação do pagamento

do IPVA, o contribuinte que não esteja desonerado do tributo

estará obrigado a conservar no veículo

A o documento de quitação do imposto referente ao exercício

anterior, acrescido dos comprovantes de pagamento das

parcelas já vencidas do exercício em curso.

B o documento de quitação do imposto referente ao exercício

em curso ou, se não esgotado o respectivo prazo de

pagamento, o do exercício anterior.

C os comprovantes de quitação referentes aos últimos cinco

anos-calendário anteriores ao ano-calendário em curso.

D os comprovantes de quitação referentes aos últimos

quatro anos-calendários já encerrados, além do comprovante

referente ao ano-calendário em curso.

E o documento de quitação do imposto referente ao exercício

em curso, se o pagamento tiver sido a vista, ou o comprovante

de pagamento das parcelas já vencidas, se o pagamento

tiver sido parcelado.
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QUESTÃO 28

No primeiro semestre do ano-calendário, após a data

para o pagamento único do IPVA, um contribuinte perdeu o direito

à isenção desse imposto.

Conforme o Decreto estadual n.º 32.144/1985 do Rio Grande

do Sul, esse contribuinte deverá pagar o tributo

A em cota única ou em parcelas, até o último dia do calendário

de parcelamento.

B em cota única ou em parcelas, até o último dia útil do

ano-calendário.

C em cota única, no prazo de trinta dias contados da data

da intimação da perda da isenção pelo órgão fazendário.

D em parcelas, conforme as datas do calendário de parcelamento

aplicável à placa do veículo.

E em cota única, até o dia quinze do mês seguinte ao da perda

da isenção.

QUESTÃO 29

Conforme a legislação estadual do Rio Grande do Sul, enquanto

não houver o registro da comunicação da alienação do automóvel

no órgão público de trânsito, o proprietário de veículo automotor

que o alienar será

A solidariamente responsável pelo pagamento do IPVA.

B subsidiariamente responsável pelo pagamento do IPVA.

C o responsável principal pelo pagamento do IPVA, na qualidade

de contribuinte de fato.

D considerado contribuinte de direito do IPVA, sem incidência

de responsabilidade solidária nem subsidiária.

E considerado contribuinte do IPVA até a data da entrega

do veículo ao adquirente, não respondendo por dívida posterior

à transmissão da posse direta.

QUESTÃO 30

De acordo com as disposições da Lei estadual n.º 8.115/1985

do Rio Grande do Sul a respeito das alíquotas de IPVA, assinale

a opção correta.

A A alíquota para veículos usados é menor que aquela para

veículos novos.

B A alíquota para veículos movidos a etanol é menor que

aquela para veículos movidos a gasolina.

C A alíquota para veículos automotores considerados de luxo

ou esportivos é maior que aquela aplicável aos demais

automóveis.

D A alíquota para ônibus e caminhões é menor que aquela

aplicável a carros e motocicletas.

E Automóveis com menor emissão de poluentes fazem jus

à alíquota reduzida, desde que devidamente certificados

pela autoridade de trânsito.

QUESTÃO 31

A Lei n.º 14.741/2015, do estado do Rio Grande do Sul, ao

modificar a Lei n.º 8.821/1989, do mesmo estado, estabeleceu

alíquotas progressivas para o ITCD. Tendo como referência essa

legislação e outras normas federais, assinale a opção correta.

A As alíquotas progressivas estabelecidas pela Lei

n.º 14.741/2015 aplicam-se apenas aos casos de transmissão

causa mortis, não se estendendo à doação.

B Está pendente decisão do STF acerca da constitucionalidade

da Lei n.º 14.741/2015: há questionamentos acerca da

possibilidade de aplicação da progressividade de alíquotas

a impostos reais.

C A Lei n.º 14.741/2015 estabelece alíquota máxima superior

àquela definida pela Resolução n.º 9/1991, do Senado Federal.

D No que concerne à transmissão causa mortis, a Lei

n.º 14.741/2015 estabelece alíquotas progressivas em relação

a cada quinhão, não tomando por base o valor total da herança.

E Na Lei n.º 14.741/2015, a progressividade é fixada em função

das unidades de padrão fiscal (UPF-RS), cujo valor é o vigente

na data da morte ou da doação.

QUESTÃO 32

Segundo a Lei n.º 8.821/1989, é contribuinte do ITCD

A o doador, quando domiciliado ou residente no país.

B o donatário, independentemente do domicílio do doador.

C o espólio, nas transmissões causa mortis.

D o doador, ainda que não seja domiciliado nem residente

no país.

E o inventariante.

QUESTÃO 33

Acerca do fato gerador do ITCD, segundo dispõe a Lei

n.º 8.821/1989, assinale a opção correta.

A No caso de transmissão causa mortis, independentemente

de quantos forem os herdeiros ou legatários, acontece um

único fato gerador.

B Incide o ITCD nas transmissões decorrentes de doações

de quaisquer direitos relativos a bens móveis, incluídos

os direitos reais de garantia.

C Caberá ao estado do Rio Grande do Sul — desde que nele

seja processado o inventário ou o arrolamento — o ITCD

da transmissão causa mortis de imóvel situado em outro

estado da Federação.

D Incide o ITCD na renúncia à herança feita sem ressalvas,

em benefício do monte, independentemente de ato praticado

pelo renunciante que demonstre aceitação ou não aceitação.

E Nas transmissões decorrentes de doações, ocorrem tantos

fatos geradores distintos quantos forem os donatários do bem,

título ou crédito.
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QUESTÃO 34

À luz da legislação do estado do Rio Grande do Sul, no caso
de transmissão causa mortis, consiste em critério temporal
da hipótese de incidência do ITCD a data

A da apresentação das primeiras declarações no processo
de inventário ou arrolamento.

B da abertura da sucessão legítima ou testamentária, mesmo nos
casos de sucessão provisória e na instituição de fideicomisso
e de usufruto.

C da abertura da sucessão legítima ou testamentária, exceto nos
casos de sucessão provisória e de instituição de fideicomisso
e de usufruto.

D da partilha de bem por antecipação da legítima.

E de adjudicação dos bens a cada um dos herdeiros ou legatários.

QUESTÃO 35

A respeito da avaliação contraditória prevista na Lei n.º 8.821/1989,
assinale a opção correta. 

A Somente poderá ser efetuada avaliação contraditória quando
circunstância posteriormente conhecida venha a prejudicar a
avaliação ou, ainda, desde que não tenha sido pago o imposto
ou constituído o respectivo crédito tributário.

B É requisito indispensável do requerimento de avaliação
contraditória a apresentação de laudo emitido e assinado por
técnico habilitado.

C Correrão à conta do sujeito passivo, e serão por ele satisfeitas,
todas as despesas decorrentes da avaliação contraditória.

D Em sede de avaliação contraditória, é vedado ao sujeito
passivo indicar assistente técnico.

E Às transmissões decorrentes de sucessão legítima ou
testamentária não se aplicam as disposições do Código de
Processo Civil quanto à avaliação contraditória.

QUESTÃO 36

Acerca de taxa incidente sobre inspeção, controle, fiscalização ou
promoção do vinho e de derivados da uva e do vinho, prevista na
Lei n.º 8.109/1985 do estado do Rio Grande do Sul, assinale a
opção correta.

A Com o objetivo de incentivar a produção de uva e derivados do
estado do Rio Grande do Sul, parte dessa taxa, prevista
originalmente na Lei n.º 8.109/1985, foi revogada pela Lei
n.º 10.989/1997.

B Essa taxa incide de forma única por pessoa jurídica,
independentemente da quantidade de estabelecimentos ou do
volume de uva industrializada.

C A industrialização de uva vinífera é isenta da incidência dessa
taxa.

D O destino das receitas provenientes dessa taxa é o fundo
estadual de apoio ao setor primário (FEASP).

E Essa taxa fica reduzida para 25% do seu valor no caso de uva
industrializada para a produção de suco concentrado.

QUESTÃO 37

A respeito da taxa de serviços diversos, prevista na Lei

n.º 8.109/1985, assinale a opção correta.

A Essa taxa será cobrada pelo estado do Rio Grande do Sul, na

forma da lei, em razão de atividade geral ou indivisível dirigida

ao contribuinte, de acordo com a respectiva tabela de

incidência.

B A fiscalização dessa taxa compete à Agência Estadual de

Regulação dos Serviços Públicos Delegados do Rio Grande do

Sul (AGERGS), por intermédio de seus órgãos técnicos, que

expedirão as normas e instruções necessárias para tal

finalidade.

C Contribuinte da taxa em questão é a pessoa, física ou jurídica,

a quem o estado do Rio Grande do Sul presta ou põe

à disposição serviço público especial ou que pratica ato

ou atividade sujeitos ao poder de polícia.

D Não há, na legislação de regência, casos de isenção à cobrança

da taxa de serviços diversos pelo estado do Rio Grande do Sul.

E A taxa incide exclusivamente sobre a prestação de serviços

e sobre o exercício de poder de polícia de competência

da Agência Estadual de Regulação dos Serviços Públicos

Delegados do Rio Grande do Sul (AGERGS).

QUESTÃO 38

Isenta(m)-se da taxa incidente sobre unidades de conservação,

utilização de recursos hídricos e faunísticos e serviços correlatos

A o uso de recursos hídricos legalmente dispensado de outorga.

B a visitação e o uso da infraestrutura das unidades de

conservação.

C o cadastro de empresas perfuradoras de poço tubular.

D a outorga para hidrelétrica.

E o alvará de açude ou barragem em terra.

QUESTÃO 39

A Lei n.º 14.634/2014 instituiu no estado do Rio Grande

do Sul a taxa única de serviços judiciais, que, de acordo

com a jurisprudência do STF, tem natureza tributária. Contudo,

além dessa taxa, a referida lei também prevê o pagamento

de despesas sem caráter tributário.

Os serviços remunerados pela taxa de caráter tributário incluem

A o arrombamento e a remoção nas ações de despejo

e de reintegração de posse.

B a expedição de cartas precatória, rogatória, de ordem e arbitral.

C a demolição, nas ações demolitórias e nas de nunciação

de obra nova.

D a despesa postal.

E a contraprestação devida a peritos e a assistentes técnicos.
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QUESTÃO 40

O valor da taxa de fiscalização e controle dos serviços
públicos delegados, prevista na Lei n.º 8.109/1985, é calculado
com base no faturamento bruto anual do contribuinte no exercício
anterior ao da fiscalização e controle.

O STF firmou entendimento de que a referida taxa é

A inconstitucional porque não especifica a atividade estatal
de fiscalização e controle que vai desencadear a obrigação
tributária.

B constitucional, já que é desnecessário que as taxas sejam
vinculadas a alguma atividade estatal.

C constitucional, uma vez que o princípio da legalidade
é mitigado na estipulação da base de cálculo das taxas.

D inconstitucional, visto que, ao incidir sobre o faturamento
bruto, tem fato gerador próprio de contribuição social.

E constitucional, pois não tem como fato gerador o faturamento,
sendo este utilizado apenas como critério para incidência.

AUDITORIA CONTÁBIL
E AUDITORIA FISCAL

QUESTÃO 41

João, contador em situação regular no Conselho Regional
de Contabilidade de sua jurisdição, emitiu, após ter sido intimado
pelo Poder Judiciário, laudo e parecer técnico-contábil para
subsidiar a solução de um litígio.

Nesse caso, João realizou atividade de

A auditoria independente.
B auditoria interna.
C auditoria operacional.
D consultoria financeira.
E perícia contábil.

QUESTÃO 42

A realização de comparações entre informações e entre
indicadores contábeis e a análise de relações entre contas
e de relações plausíveis entre dados financeiros e não financeiros
são procedimentos característicos

A da inspeção física.
B da observação.
C da revisão analítica.
D do recálculo.
E da segregação de função.

QUESTÃO 43

Com o objetivo de confirmar os saldos bancários apresentados,
o auditor, por meio de cartas registradas, solicita as informações
pertinentes às instituições bancárias das quais a empresa auditada
seja cliente. Nesse caso, o auditor realiza uma

A inspeção.
B repetição.
C circularização.
D revisão analítica.
E conciliação bancária.

QUESTÃO 44

De acordo com as Normas Brasileiras de Contabilidade emitidas

pelo Conselho Federal de Contabilidade, ao examinar se todas

as transações e contas que deveriam ser registradas nas

demonstrações contábeis realmente o foram, o auditor independente

verifica afirmação referente à

A exatidão.

B existência.

C apresentação.

D integralidade.

E classificação.

QUESTÃO 45

Assinale a opção que indica o componente de controle interno

que serve de fundamento para os demais componentes e que

se refere diretamente aos valores éticos e à criação de uma cultura

de honestidade dentro de uma entidade.

A ambiente de controle

B processo de avaliação de risco

C sistema de informação

D atividades de controle

E monitoramento dos controles

QUESTÃO 46

No início de suas atividades de auditoria em uma empresa,

um auditor independente, após a leitura dos manuais de utilização

dos sistemas de compras da entidade, realizou questionamentos

sobre o regime de alçadas e acompanhou o uso desses

sistemas na prática, para verificar a eficácia e o desenho

da operacionalização dos sistemas. Ele solicitou a um funcionário

da empresa auditada que realizasse pedidos de compras fora

de sua alçada estipulada nos manuais, para verificar se o sistema

exibia algum erro.

Nesse caso, o auditor realizou um teste

A de apresentação e divulgação.

B de controle.

C de detalhes de saldos.

D de detalhes de transações.

E substantivo.
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QUESTÃO 47

Durante auditoria de provisão para contingências

do exercício de X1 em uma entidade que aplica corretamente

as normas contábeis emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos

Contábeis, um auditor independente consultou os advogados

externos da entidade acerca das probabilidades de perda de

determinados processos judiciais nos quais a entidade era parte,

iniciados naquele mesmo exercício social. Ao comparar os

registros da entidade com as informações fornecidas pelos

advogados, o auditor identificou quatro processos com divergência

de classificação quanto à probabilidade de perda pela entidade,

conforme o quadro a seguir.

classificação

do cliente

classificação

dos

advogados

externos

valor do

processo

(em reais)

processo 028 possível provável 150.000

processo 049 remota possível 100.000

processo 093 provável remota 35.000

processo 101 provável possível 50.000

Após conferência, foi verificado que as classificações

corretas eram as dadas pelos advogados externos. Não houve

divergência entre a entidade auditada e os advogados acerca

dos valores dos processos judiciais.

Desprezando-se demais despesas ou dados contábeis de outras

transações contábeis, é correto afirmar que, antes dos ajustes

realizados nas demonstrações contábeis da entidade,

A o valor total da provisão para contingências está superavaliado.

B o valor total da provisão para contingências está subavaliado.

C o valor total da despesa com provisão do período está correto.

D o valor total do passivo contingente está superavaliado.

E o valor total do passivo contingente está subavaliado.

QUESTÃO 48

Após a conclusão dos trabalhos pela empresa de auditoria

independente, a responsabilidade pela custódia da documentação é 

A da controladoria do cliente.

B do órgão regulador do cliente.

C da auditoria interna do cliente.

D da empresa de auditoria independente.

E do Conselho Federal de Contabilidade.

QUESTÃO 49

Com relação a riscos, julgue os itens a seguir.

I Risco do negócio ocorre quando o auditor independente
necessita de laudos externos para a avaliação de alguma
informação.

II Se identificar risco significativo, a equipe de auditoria
deverá solicitar interrupção do contrato com o cliente até
que a questão seja sanada.

III A avaliação do risco de distorção relevante pode mudar
durante o curso da auditoria.

IV Observação e inspeção são procedimentos utilizados para
a avaliação de riscos.

Estão certos apenas os itens

A I e II.

B II e III.

C III e IV.

D I, II e IV.

E I, III e IV.

QUESTÃO 50

A emissão de opinião inadequada do auditor sobre demonstrações
contábeis finais que contenham distorção relevante caracteriza
o risco

A de auditoria.

B de controle.

C de detecção.

D de distorção relevante.

E inerente.

QUESTÃO 51

A revisão da qualidade dos trabalhos de auditoria é um processo
que visa fornecer, na data do relatório, ou antes, uma avaliação
objetiva dos julgamentos relevantes feitos pela equipe de trabalho
e das conclusões atingidas ao se elaborar o relatório. Esse trabalho
deve ser realizado por

A membro da equipe de auditoria especialmente designado
para esse fim.

B pessoa especialmente designada pela empresa auditada
e com a devida qualificação técnica.

C sócio da empresa de auditoria ou pelo auditor chefe da equipe
que realizou a auditoria.

D sócio ou outro profissional da firma de auditoria, ou pessoa
externa qualificada, ou equipe formada por essas pessoas,
nenhuma delas envolvida na auditoria.

E profissional de contabilidade devidamente qualificado
e certificado e que não tenha participado ou interagido
de qualquer forma com os trabalhos de auditoria, ainda
que integrante da empresa auditada.
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QUESTÃO 52

A respeito do estudo e da avaliação do sistema contábil e dos
controles internos das entidades, julgue os itens seguintes.

I O sistema contábil e de controles internos compreende o plano
de organização e o conjunto integrado de métodos
e procedimentos empregados pela entidade para a proteção
de seu patrimônio, para a promoção da confiabilidade
e tempestividade dos seus registros e de suas demonstrações
contábeis, e para sua eficácia operacional.

II Na avaliação do sistema contábil e de controles internos,
o auditor deve considerar o ambiente de controle existente
na entidade, os procedimentos de controle adotados pela
administração da entidade e a existência e efetividade
da supervisão externa realizada por órgãos específicos.

III Ao realizar o estudo e a avaliação do sistema contábil e
de controles internos da entidade, como base para determinar
a natureza, a oportunidade e a extensão da aplicação dos
procedimentos de auditoria, o auditor deve considerar o grau
de descentralização de decisão adotado pela administração
da entidade.

Assinale a opção correta.

A Apenas o item I está certo.
B Apenas o item II está certo.
C Apenas os itens I e III estão certos.
D Apenas os itens II e III estão certos.
E Todos os itens estão certos.

QUESTÃO 53

A continuidade operacional dos negócios da entidade é aspecto
relevante para a realização dos trabalhos de auditoria. Caso
constate incerteza sobre essa condição, o auditor deve

A apresentar à administração da entidade relatório que
evidencie a capacidade de continuidade operacional.

B avaliar os planos da administração para ações futuras
em relação à avaliação da continuidade operacional.

C elaborar projeções de fluxo de caixa que permitam avaliar os
riscos advindos da descontinuidade operacional da entidade.

D realizar levantamento de fatos ou informações adicionais
ausentes na avaliação inicial, mas que possam modificar
o entendimento da continuidade operacional.

E exigir, como condição para a continuidade dos trabalhos,
posicionamentos formais da administração ou dos responsáveis
pela governança a respeito dos planos de continuidade.

QUESTÃO 54

Em auditoria, o tamanho da amostra é influenciado por vários
fatores, mas deve possibilitar que o auditor faça inferências
sobre toda a população. Entre esses fatores, aquele que possibilita
reduzir o tamanho da amostra é o aumento

A na taxa tolerável de desvio.
B na taxa esperada de desvio da população a ser testada.
C na quantidade de unidades de amostragem na população.
D na extensão dos riscos de controle, incluídos os controles

considerados relevantes na avaliação de riscos do auditor.
E no nível de segurança, conforme o qual a taxa tolerável de

desvio não seja excedida pela taxa real de desvio na população.

QUESTÃO 55

Há maior risco de ocorrerem distorções em valores, na

classificação, na apresentação ou divulgação de informações

contábeis quando

A os cálculos ou princípios contábeis são muito simples.

B verificados altos índices de transações rotineiras na entidade.

C a obtenção e o processamento de dados exigem significativo

volume de transações manuais.

D as avaliações contábeis se baseiam em metodologias

diferenciadas.

E realizada pouca ou nenhuma intervenção da alta administração

na determinação do tratamento contábil.

QUESTÃO 56

Existem itens das demonstrações contábeis que só podem ser

mensurados por estimativas, o que implica certo grau de incerteza,

que, por sua vez, impacta os riscos de distorção e merece

tratamento específico nos trabalhos de auditoria. Nesse sentido,

as estimativas contábeis associadas a maior grau de incerteza

referem-se

A a preço de título negociado em bolsa.

B ao método de depreciação ou vida útil de itens imobilizados.

C à apuração de valores de transações realizadas frequentemente.

D ao valor justo de itens negociados em mercados ativos

e públicos.

E ao valor justo de instrumentos financeiros derivativos

negociados em balcão.

QUESTÃO 57

A natureza dos relacionamentos e das transações com partes

relacionadas pode, em alguns casos, gerar mais riscos de distorções

relevantes nas demonstrações contábeis do que em transações com

partes não relacionadas. Nesse sentido, partes relacionadas incluem

A aquelas assim definidas na adequada estrutura de relatório

financeiro.

B os fornecedores de matérias-primas sem valor estratégico

em relação ao comprador.

C os acionistas minoritários, mesmo os sem influência

significativa na empresa da qual participam.

D as entidades com participação direta ou indireta na entidade

auditada, mesmo que sem influência significativa ou controle

sobre esta.

E as entidades sob controle comum de algum estado,

mesmo que não realizem transações significativas entre si

nem compartilhem recursos em quantidade significativa.
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QUESTÃO 58

Uma entidade é ré em duas ações judiciais. De acordo
com os seus advogados, é possível a condenação da entidade
na primeira ação, pois há jurisprudência favorável tanto à tese
dos autores quanto à tese de defesa; na segunda ação,
a probabilidade de condenação da entidade é remota, pois
as decisões judiciais têm sido contrárias à tese da parte autora.

Nessa situação hipotética, a entidade deve

A elaborar nota explicativa para as duas ações e efetuar
provisionamento apenas para a primeira ação.

B efetuar provisionamento para ambas as ações, sem necessidade
de nota explicativa.

C registrar provisionamento para a primeira ação e confeccionar
nota explicativa apenas para a segunda ação.

D confeccionar nota explicativa apenas para a primeira ação,
sem providenciar qualquer provisionamento contábil.

E abster-se de providenciar qualquer provisionamento ou registro
em nota explicativa de qualquer das duas ações.

QUESTÃO 59

Após a emissão do seu relatório e antes da divulgação
das demonstrações contábeis, um auditor independente tomou
conhecimento de fato novo e não sabido que teria alterado
o relatório.

Nesse caso, o auditor deverá

A propor ações para a administração da empresa auditada.
B refazer, tempestivamente, todo o relatório de auditoria.
C modificar, de pronto, a opinião manifestada em seu relatório.
D sugerir procedimento a ser adotado pela administração da

empresa auditada, caso haja alterações nas demonstrações
contábeis.

E aplicar os necessários procedimentos de auditoria, no caso
de a empresa auditada alterar as demonstrações contábeis,
nas circunstâncias da alteração realizada.

QUESTÃO 60

A respeito das implicações de transações e eventos subsequentes
para os trabalhos de auditoria, julgue os itens a seguir.

I A entidade auditada deve ajustar, em suas demonstrações
contábeis, os valores reconhecidos por eventos subsequentes
que indiquem condições surgidas após o período contábil
a que se referem essas demonstrações.

II Caso, em razão de alteração nas demonstrações contábeis
provocadas por evento subsequente, o auditor emita novo
relatório da auditoria relativa às demonstrações contábeis
alteradas, a data desse novo relatório deve ser anterior à data
de aprovação das demonstrações contábeis alteradas.

III Ocorrendo alteração nas demonstrações contábeis após
sua divulgação e havendo a necessidade de emitir novo
relatório de auditoria, o auditor independente deve incluir
nesse relatório um parágrafo de ênfase com referência
à nota explicativa que esclareça, detalhadamente, as razões
da alteração do relatório anterior e das demonstrações
contábeis emitidas anteriormente.

Assinale a opção correta.

A Apenas o item I está certo.
B Apenas o item III está certo.
C Apenas os itens I e II estão certos.
D Apenas os itens II e III estão certos.
E Todos os itens estão certos.

QUESTÃO 61

A empresa Ferragens S.A. mantém parte dos seus estoques
guardada na empresa Armazéns S.A. Ao auditar os estoques da
Ferragens S.A., o auditor independente constatou a necessidade de
confirmação externa, porém a administração não permitiu o envio
da solicitação de confirmação.

Considerando-se essa situação hipotética e as normas vigentes de
auditoria, é correto afirmar que o auditor deverá

A finalizar a realização do trabalho no momento da recusa da
administração e emitir um relatório de auditoria com ressalvas.

B realizar procedimento de inspeção física na empresa
Armazéns S.A., independentemente de autorização da empresa
auditada.

C registrar os fatos nos papéis de trabalhos e emitir relatório de
auditoria com abstenção de opinião em relação aos estoques.

D executar procedimentos alternativos de auditoria definidos para
obter evidência de auditoria relevante e confiável.

E comunicar ao controle interno da empresa auditada que a
ausência de informações será utilizada como evidência para
encerrar o trabalho.

QUESTÃO 62

A evidência de auditoria é uma das preocupações que o auditor
independente deve ter na realização dos trabalhos e na formação da
sua opinião. De acordo com as normas de auditoria vigentes, é
correto afirmar que a qualidade de toda evidência de auditoria é
afetada pelas características de

A comparabilidade e materialidade.

B integridade e objetividade.

C relevância e confiabilidade.

D integralidade e neutralidade.

E segurança e compreensibilidade.

QUESTÃO 63

Assinale a opção que apresenta circunstância que justifique a
inclusão de um parágrafo de ênfase no relatório de determinado
auditor.

A sinistro em uma das unidades de armazenamento da empresa
auditada que já tenha sido relatado em notas explicativas e que
tenha ocasionado perda de estoques

B apreensão, por autoridade governamental, de todos os registros
contábeis objeto dos exames da auditoria, por tempo
indeterminado

C negativa, pela administração, de acesso aos relatórios de
auditoria referentes a investimentos realizados em controlada
e não consolidados nas demonstrações contábeis

D ausência de registro a valor presente de parcela relevante da
conta fornecedores, com consequente efeito generalizado nas
demonstrações contábeis

E aplicação antecipada e sem autorização legal — já relatada em
notas explicativas — de nova norma contábil, com efeito
disseminado de forma generalizada nas demonstrações
contábeis
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QUESTÃO 64

No que se refere à qualidade de uma evidência de auditoria,
assinale a opção correta.

A Um contrato de compra e venda digitalizado e recebido por
email é mais confiável que o mesmo documento recebido na
via original em papel.

B No caso de dúvida quanto à confiabilidade de determinada
evidência de auditoria, o auditor deve ampliar a amostra,
excluir da seleção o item questionado e refazer os testes.

C O conhecimento e a experiência do auditor sobre a área de
atuação de um especialista da administração não afetam a
confiabilidade da informação prestada à auditoria.

D O auditor deve avaliar a competência, habilidade e
objetividade do especialista para garantir a confiabilidade da
evidência no caso de utilização de trabalho de especialista da
administração.

E Uma resposta em reunião presencial a uma indagação feita por
representação verbal de membro da administração e o envio de
uma resposta por email têm o mesmo nível de confiabilidade.

QUESTÃO 65

Considerando que, no relatório de auditoria, o auditor independente
deve emitir opinião acerca da análise realizada das demonstrações
contábeis, assinale a opção que apresenta situação que, encontrada
durante auditoria independente em sociedade anônima, permita ao
auditor manter o relatório de auditoria sem mudança de opinião.

A existência de nota explicativa às demonstrações financeiras que
descreva incerteza relacionada ao resultado de ação judicial
trabalhista movida contra a empresa auditada

B avaliação de investimento relevante em sociedade controlada
pelo custo histórico de aquisição

C adoção do método de avaliação de estoques último que entra
primeiro que sai (UEPS)

D impossibilidade de obtenção de evidência de auditoria acerca
das contas a pagar e a receber da entidade examinada, com
efeitos generalizados nas demonstrações financeiras

E existência de registro de item de despesa como ativo, cujo
impacto tenha sido considerado em parcela substancial das
demonstrações financeiras

QUESTÃO 66

Na avaliação inicial de uma empresa auditada, o auditor
independente detectou a possibilidade de a entidade não vir a
concretizar um importante contrato de financiamento, por não
atender aos pré-requisitos estabelecidos pela instituição financeira.

Nessa situação hipotética, de acordo com as normas de auditoria
vigentes, identifica-se um exemplo de risco 

A de negócio.

B inerente.

C de controle.

D significativo.

E de fraude.

Situação hipotética 3A7-I

Determinada entidade, no exercício de 20X7, passou por
duas gestões: uma no período de janeiro a maio, e a outra no
restante do exercício financeiro. Na auditoria das demonstrações
contábeis do exercício de 20X7, o auditor independente aplicou os
procedimentos de auditoria na extensão julgada necessária e não
encontrou fatos que implicassem modificação de opinião.
Entretanto, a administração responsável pelo período de janeiro a
maio negou-se a fornecer representação formal, declarando que
haviam sido fornecidas todas as informações e permitidos os
acessos necessários, bem como que todas as transações tinham sido
registradas e estavam refletidas nas demonstrações contábeis.

QUESTÃO 67

Considerando-se a situação hipotética 3A7-I, é correto afirmar que,
de acordo com as normas de auditoria vigentes, o auditor deverá

A rever a avaliação de riscos e determinar a natureza, época e
extensão de procedimentos adicionais de auditoria.

B retirar-se do trabalho de auditoria e informar a situação ao
superior imediato.

C ampliar o escopo dos exames e, caso não sejam identificados
fatores relevantes, manter sua opinião, finalizando o relatório
de auditoria.

D discutir o assunto com seu superior imediato, registrando o fato
e emitindo o relatório de auditoria.

E reavaliar a integridade da administração e avaliar o efeito que
isso pode ter sobre a confiabilidade da representação e da
evidência de auditoria.

QUESTÃO 68

Na situação hipotética 3A7-I, o relatório de auditoria, conforme as
normas de auditoria vigentes, deverá ser registrado com

A opinião adversa.
B opinião não modificada.
C abstenção de opinião.
D opinião com ressalva.
E opinião limpa e parágrafo de ênfase.

QUESTÃO 69

Em seus trabalhos, o auditor deve aplicar procedimentos de
avaliação de riscos para identificar a possibilidade de distorção
relevante nas demonstrações contábeis. Nesse contexto, a utilização
do procedimento de indagação aos responsáveis pela governança
permite ao auditor

A identificar o envolvimento dos responsáveis com a revisão e
avaliação dos controles internos, as conclusões atingidas, os
tipos de relatórios emitidos, assim como a reação dos órgãos
diretivos e de governança em relação aos assuntos levantados
pelos auditores internos.

B avaliar o nível de cumprimento de leis, normas e regulamentos
pela entidade, bem como identificar relações não usuais ou
inesperadas e eventuais problemas que sejam úteis para a
identificação de riscos.

C compreender a existência de compromissos e contingências e
outras preocupações de natureza legal, como as relativas ao
cumprimento de leis e regulamentos.

D entender o ambiente e a cultura da entidade no que tange aos
aspectos de ética, competência, estilo operacional e demais
componentes do controle interno.

E avaliar a adequação da seleção e a aplicação de certas políticas
contábeis, mediante a verificação de documentos e relatórios
e pelo acompanhamento de transações.
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QUESTÃO 70

As normas brasileiras de auditoria tratam dos riscos do trabalho e
os diferenciam em relação aos trabalhos de asseguração razoável e
de asseguração limitada, existindo diferentes impactos no relatório
de auditoria. A respeito desse assunto, assinale a opção correta, de
acordo com as normas vigentes.

A No trabalho de asseguração razoável, o auditor independente
reduz o risco do trabalho para um nível que seja aceitável nas
circunstâncias do trabalho, mas que ainda é maior do que para
um trabalho de asseguração limitada.

B A impossibilidade de obter evidências apropriadas e suficientes
para formar uma conclusão de asseguração razoável é razão
aceitável para alterar o trabalho de asseguração razoável para
um trabalho de asseguração limitada.

C Opinião não modificada no trabalho de asseguração razoável
deve ser mantida se as circunstâncias impedem que o auditor
independente obtenha as evidências necessárias para reduzir os
riscos de trabalho ao nível apropriado.

D Se a administração impõe uma restrição que impede o auditor
de obter as evidências necessárias para reduzir o risco no
trabalho de asseguração razoável ao nível apropriado, deve ser
emitida uma opinião não modificada no relatório de auditoria.

E No trabalho de asseguração razoável, a conclusão do auditor
é expressa na forma positiva para transmitir a sua opinião
sobre o resultado da avaliação do objeto, diferentemente do
que ocorre no trabalho de asseguração limitada.

QUESTÃO 71

Determinada empresa sediada em uma unidade da
Federação comprou e recebeu uma remessa de algodão em caroço
originária de outra unidade da Federação. Nessa operação, em razão
da ausência de acordo entre as unidades federativas, não houve
substituição tributária.

Posteriormente, a empresa revendeu esse material a um
estabelecimento industrial localizado no estado do Rio Grande do
Sul (RS), sem ter feito nenhuma etapa de industrialização ou
beneficiamento na mercadoria.

Uma vez que a legislação estadual do RS sobre ICMS admite a
substituição tributária para esse tipo de mercadoria, a referida
empresa, revendedora nessa operação,

A deverá antecipar o pagamento do ICMS das operações
subsequentes, figurando, nesse caso, como contribuinte de
direito.

B será, na qualidade de contribuinte de fato, solidariamente
responsável pelo pagamento do ICMS apenas em relação às
operações antecedentes.

C será, na qualidade de substituto tributário, responsável pelo
pagamento do ICMS devido nas operações subsequentes que
sejam promovidas por contribuintes do RS.

D será, na qualidade de substituto tributário, responsável pelo
pagamento do ICMS devido nas operações antecedentes e
subsequentes promovidas por empresas que não sejam
contribuintes do RS.

E responderá, como devedor principal, pelo ICMS devido em
todas as operações subsequentes, figurando, nesse caso, como
contribuinte de direito.

QUESTÃO 72

João foi vítima de crime de roubo, situação na qual a sua
cédula de identidade civil foi subtraída pelos criminosos.

De acordo com as disposições da Lei estadual n.º 8.109/1985
acerca da taxa de serviços diversos relativa à emissão de segunda
via do referido documento, João

A será isento do pagamento dessa taxa somente se comprovar
hipossuficiência financeira ou se for maior de sessenta e
cinco anos de idade.

B será isento do pagamento dessa taxa, bastando a apresentação
do boletim de ocorrência emitido pelo órgão competente.

C será isento do pagamento dessa taxa, desde que apresente
boletim de ocorrência emitido pelo órgão competente e uma
declaração de hipossuficiência financeira.

D deverá recolher previamente a referida taxa e dar entrada no
procedimento administrativo de repetição de indébito, o qual
deverá ser instruído com as provas necessárias.

E deverá recolher normalmente a referida taxa, a qual lhe será
restituída após a conclusão do inquérito policial.

QUESTÃO 73

O IBAMA é uma autarquia federal que é instituída e mantida
pelo poder público e possui como finalidade essencial o exercício
do poder de polícia ambiental. De acordo com a legislação
estadual do RS, em relação aos veículos de propriedade do IBAMA
que estejam diretamente vinculados à fiscalização ambiental, a
cobrança de IPVA

A é devida, pois apenas a União goza de isenção tributária, a qual
não é extensível às suas autarquias e fundações.

B é devida, pois somente as autarquias e fundações estaduais
gozam de imunidade tributária.

C é dispensada somente se a autarquia mantiver escrituração de
suas receitas e despesas em livros revestidos de formalidades
capazes de assegurar sua exatidão.

D é indevida, pois se trata de uma hipótese legal de imunidade
tributária.

E é indevida, pois se trata de uma hipótese legal de isenção
tributária.

QUESTÃO 74

João, residente e domiciliado no estado do Rio Grande do
Sul, fez uma doação em espécie a seu enteado, José, menor de idade
na ocasião da doação, e residente e domiciliado no exterior.
No contrato de doação, João estabeleceu que a responsabilidade
pelo pagamento dos tributos incidentes caberia a José. A mãe de
José assinou conjuntamente o contrato na condição de representante
legal do menor, porém ela não figurou como doadora nesse negócio
jurídico. Após ter recebido a doação, e já tendo completado a
maioridade, José faleceu, sem ter efetuado o pagamento do
ITCD devido.

Nessa situação, o contribuinte do ITCD incidente sobre esse
negócio jurídico será(ão)

A os pais de José.
B o espólio de José.
C o inventariante do espólio de José.
D João e a mãe de José.
E João.
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QUESTÃO 75

No afã de perseguir o lucro, muitas vezes o contribuinte comete
uma infração legal. Em relação à aplicação da legislação tributária
do Rio Grande do Sul concernente às infrações, considera-se

A básica a infração material em que ocorra a emissão de
documento fiscal após a baixa da inscrição do emitente no
cadastro de contribuintes.

B privilegiada a infração formal em que, antes de qualquer
medida administrativa, o infrator informe à fiscalização todos
os elementos ao conhecimento da infração.

C qualificada a infração material que envolva adulteração de
livros fiscais.

D básica a infração formal que decorra de conluio entre as partes.
E privilegiada a infração formal que envolva adulteração de

livros fiscais.

QUESTÃO 76

Tendo um contribuinte deixado de arrecadar o ICMS
devido, seu crédito tributário foi inscrito como dívida ativa, e seu
nome foi divulgado como devedor. Depois da inscrição, no entanto,
o contribuinte parcelou o crédito.

Com relação a essa situação hipotética, assinale a opção correta.

A É medida acauteladora a arrecadação do ICMS referido nessa
situação.

B Após o parcelamento, a divulgação do nome desse devedor é
medida que se impõe.

C Feita a divulgação em tela, ficará o contribuinte proibido de
realizar negócios com seus fornecedores.

D É medida acauteladora indicada nessa situação o cancelamento
da inscrição fiscal do contribuinte.

E É caso de cessação dos efeitos da declaração de remisso.

QUESTÃO 77

A empresa Salinas S.A., que devia tributos estaduais, fez
uma denúncia espontânea e pediu abatimento da multa moratória do
crédito tributário confessado. Analisando o pedido, identificou-se
que a denúncia havia sido feita depois da comunicação da Receita
Estadual sobre divergências a serem sanadas pela contribuinte
mediante a autorregularização.

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta, a
respeito de denúncia espontânea.

A A denúncia espontânea prescindirá de pagamento do tributo
devido.

B A denúncia espontânea não acarretará o afastamento da multa
apontada.

C A prévia comunicação da Receita Estadual referida ilidirá a
denúncia espontânea.

D A denúncia espontânea poderá ser feita pela contribuinte ou
por procurador que não seja advogado, tendo em vista tratar-se
de procedimento administrativo.

E A denúncia espontânea poderá ser feita por escrito ou
oralmente, desde que seja aposta à autoridade fiscal local
encarregada da fiscalização.

QUESTÃO 78

Um auditor-fiscal da SEFAZ/RS verificou que uma
empresa de fachada realizava a simulação de compra e venda de
ferragens e sucatas com o objetivo de utilizar crédito de ICMS
destacado em documentos fiscais, sem permissão regulamentar.

Nessa situação hipotética, de acordo com a Lei estadual
n.º 6.537/1973, o auditor-fiscal deverá classificar a conduta
empresarial como infração

A material básica.
B formal privilegiada.
C material privilegiada.
D formal qualificada.
E material qualificada.

QUESTÃO 79

Na realização de auditoria em determinada empresa
contribuinte de ICMS no estado do Rio Grande do Sul, constatou-se
a utilização de equipamento de controle fiscal não autorizado pela
administração tributária estadual e colocado em uso por terceira
empresa de soluções comerciais.

Nessa situação hipotética, conforme a Lei estadual n.º 6.537/1973,
o auditor-fiscal responsável pela auditoria deverá aplicar

A multa à empresa contribuinte, mas não responsabilizar o
terceiro que forneceu o equipamento de controle fiscal.

B multa à empresa contribuinte e responsabilizar, no mesmo auto
de lançamento, o terceiro que forneceu o equipamento de
controle fiscal.

C multa somente ao terceiro que forneceu o equipamento de
controle fiscal.

D multa à empresa contribuinte e responsabilizar o terceiro que
forneceu o equipamento de controle fiscal, em autos de
lançamento distintos.

E penalidade à empresa contribuinte por infração material
relativa aos documentos fiscais.

QUESTÃO 80

Em auditoria, constatou-se que determinada empresa
situada no estado do Rio Grande do Sul creditou-se de ICMS
anteriormente cobrado e destacado na primeira via do documento
fiscal referente à entrada de mercadoria destinada ao ativo
permanente do estabelecimento. O bem foi adquirido em janeiro de
2018 e vendido em julho desse mesmo ano, tendo a empresa se
apropriado de metade do valor do crédito decorrente da entrada
dessa mercadoria no estabelecimento.

Nessa situação hipotética, nos termos da Lei estadual
n.º 8.820/1989, esse ato praticado pela empresa é

A válido, visto que é permitido se creditar do crédito integral
decorrente da entrada da mercadoria.

B inválido, porque ela se creditou de valor maior que o permitido
pela legislação.

C válido, uma vez que ela se creditou de valor inferior ao
permitido pela legislação.

D inválido, haja vista a proibição de se creditar de valor
decorrente da entrada de mercadoria que não se encontre mais
no ativo permanente da empresa.

E válido, já que ela se creditou do exato valor máximo permitido
pela legislação.
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